		
	
	
	ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXX
	Folha Nº______

Rubrica_______


	     							      


DOCUMENTAÇÃO EM ANEXO

· Modelo de Cotação de Preço;
· Modelo de Termo de Referencia;
· Modelo de Memorando;
· Lei Orçamentária Anual de 202x – LOA/202x;
· Quadro detalhado de Despesa – QDD;
· Modelo de Despacho para a Comissão de Licitação;
· Modelo Autorização do Prefeito para Abertura do Certame;
· Modelo de Memorando solicitando a Suplementação ou Crédito Especial;
· Modelo de Oficio, Mensagem, Projeto de Lei ao Legislativo;
· Modelo de Edital de Licitação: Tomada de Preço, Concorrência, Convite, Pregão; 
· Modelo de Parecer Júridico: Aquisições, Contratações de Serviços de Pessoa Júridica e Pessoa Fisica e Contratação de Obras Civis;
· Modelo de Contratos;
· Modelo de Solicitação de Empenho;
· Modelo de Ordem de Entrega;
· Modelo de Ordem de Serviço;











MODELO DE COTAÇÃO DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXX, solicita cotação de preços para o objeto abaixo descritos, em conformidade com as especificações e critérios exigidos no Termo de Referência.COTAÇÃO DE PREÇO

	                                                                 COTAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	  UND
	QUANT
	VALOR
UNIT
	VALOR
TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
TOTAL
	


	Nome:
	CPF/CNPJ:

	Endereço:
	Nº
	Bairro:

	Autorização de crédito em conta:
	Banco:
	Agência:
	Conta:
	Validade da Proposta:

	Carimbo padronizado da empresa:
	Telefones:
	Comercial
	Outro

	
	
	
	

	
	
Prazo para entrega/execução dos serviços:



Garantia dos Produtos ou dos Serviços:

	
	
XXXXXXXXX - Acre, 	/	/	

	
	Assinatura do Proponente



MODELO DE TERMO DE REFERENCIA
	INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA



	1 – Órgão Solicitante:
	2 – Termo de Referência/Projeto Básico:

	Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX
	      XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	3 – Número da Unidade Orçamentária:
	4 – Descrição de Categoria de Investimento:

	
(    ) 3.3.90.30.00
(    ) 3.3.90.32.00
(    ) 3.3.90.33.00
(    ) 3.3.90.36.00
(    ) 3.3.90.39.00
(    ) 4.4.90.51.00
(    ) 4.4.90.52.00

	
(    ) Material Permanente
(    ) Material para Distribuição
(    ) Material de Consumo
(    ) Contratação de Mão de Obra - PF
(    ) Contratação de Mão de Obra - PJ
(    ) Obras e Instalações
(    ) Maquinas e Equipamentos




	5 – Unidade Administrativa Solicitante:



	Gabinete da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX



	II – FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA AQUISIÇÃO



	1 – Modalidade: 

	Pregão Eletrônico – SRP – Sistema para Registro de Preços

	2 - Execução:

	Pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.



	3 – Objeto Sintético:

	Os materiais permanentes destinam-se a atender as demandas desenvolvidas pela Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXX através do Recursos destinado pelo XXXXXXXXXXXXXX. O Registro de preço para contratação de empresa, ou consórcio de empresas, para fornecimento de equipamentos do tipo XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.





	4 – DESCRIÇÃO DETALHADA:

	Item
	Descrição / Descriminação
	Qtd p/ Registro
	Quantidade p/ Consumo Mensal

	1
	Descrição dos Equipamentos/Material de Consumo 

	XX
	XX

	2
	Descrição dos Serviços, Reformas, Ampliações, Readequações e Construções
	XX
	XX

	3
	Descrição das Contratações de Mão de Obra PF/PJ 
	XX
	XX



	5 – Justificativa Técnica para a Aquisição, Contratação, Execução de Obras, dentre outros:

	A finalidade da aquisição pretendida é resultante do levantamento realizado pela Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXX, juntamente com a Gerência de xxxxxxxx, das necessidades junto as XXXXXXXXXXXXX, acrescidas das demandas ordinárias que esse Secretaria desempenha.
A Administração municipal não possui, por si só, recursos suficientes para prestar um serviço público que atenda às reais necessidades das comunidades Guiomarenses. Como medida alternativa, o Município, por meio da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, estará utilizando Recursos XXXXXXXXXXX  para implementação das ações que contribuem para maior efetividade das políticas de XXXXXXXXXXXX em todo o Município de XXXXXXXXXXXX;
Deste modo, com os recursos desta demanda, possibilitará ao Município viabilizar a Modernização no atendimento a toda População, de maneira XXXXXXXXXXXXXXX, passando a contar com modernos equipamentos e com tecnologia capaz de gerenciar e produzir os meios que garantirão a gestão segura na otimização de todos os meios disponíveis;
A Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXX, possui Estrutura Própria como: Sede, Equipamentos, Veículos e Técnicos efetivos e provisórios, que desempenharão todas a atividades inerentes a boa execução dos recursos público;
O detalhamento contido neste Termo de Referência visa assegurar a implantação de um empreendimento compatível com as atuais necessidades do Instituto de Administração Pública Municipal, que permita ainda, o provimento de serviços públicos a toda a sociedade;
Com a aquisição dos itens ora licitados, busca-se prover os serviços públicos com maior eficiência e qualidade, tendo em vista que toda essa demanda é o acúmulo de vários anos a atender e suprir as demandas das XXXXXXXXXXXXXX.
Os referidos equipamentos ajudarão aos servidores municipais a desenvolverem suas tarefas cotidianas e administrativas com menor carga de estresse, contribuindo com agilidade e precisão. 
Cabe frisar que se faz necessário investir nas tecnologias visando facilitar a logística interna dos processos, todavia as melhorias devem ser implantadas com visão estratégica.
Além disso, a Administração deve garantir condições suficientes de trabalho a seus servidores.
Por fim, vale ressaltar que os materiais indicados no presente Termo, são imprescindíveis para a atividade do XXXXXXXXXXXXXXXXXX. E que a presente aquisição visa garantir que esta Secretaria e seus servidores permaneçam trabalhando com material de qualidade e em plenas condições de uso proporcionando maior eficiência nos serviços desempenhados. E essa necessidade de reestruturação cujo o objetivo Indiretamente será beneficiada toda a coletividade. 



	6- Prazos e Local de Entrega:



	6.1- A empresa contratada deverá entregar os bens especificados neste Termo de Referência no Almoxarifado desta Secretaria, localizado na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXX/AC - Telefone: (68) XXXX-XXXX;
6.2 - A Contratada fica obrigada a fazer a entrega da totalidade dos produtos no prazo máximo de XX (XXXXXX) dias corridos, contados da data do recebimento do Contrato, da nota de empenho e ordem de fornecimento/Execução.
6.3 - A Contratada se obriga a entregar o objeto do presente Termo, de acordo estritamente com as especificações definidas na proposta apresentada, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos mesmos quando constatada pelo CONTRATANTE, no seu recebimento, não estarem em conformidade com as referidas especificações; nos termos do Inciso II, art. 73, da Lei 8.666/93.
6.4 - No ato da aceitação será formalizado TERMO DE RECEBIMENTO contendo, no mínimo, a discriminação detalhada de todos os itens integrantes do escopo de fornecimento, a relação dos testes realizados e correspondentes resultados obtidos.





	7– Obrigações da Contratada:



	  Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento ou estabelecidas em lei, particularmente na Lei nº. 8.666, de 21.06.93, constituem obrigações da CONTRATADA:
I. Designar 1 (um) representante para figurar como responsável por esta aquisição;
II. Observar, durante a execução do CONTRATO, o fiel cumprimento das pertinentes leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger, sendo a única responsável pelas infrações que venham a ser cometidas, ficando, desde já, convencionado que o CONTRATANTE poderá descontar de qualquer crédito da CONTRATADA a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que o CONTRATANTE venha efetuar por imposição legal;
III. Entregar o objeto do presente Termo em restrita obediência às especificações técnicas descritas nas condições estabelecidas pelo Contratante, bem como na proposta encaminhada;
IV. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato.
V. Reparar, corrigir, remover, substituir as suas expensas, no total ou em parte, os objetos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da comunicação expedida pelo Contratante.
VI. Substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem defeitos resultantes da execução contratual;
VII. Oferecer garantia dos equipamentos constantes deste contrato, contra defeitos de fabricação conforme manual do fabricante.



	8 - Obrigações do Contratante:



	8.1- Efetuar o pagamento de acordo com o item 9, deste Termo de Referência.
8.2-Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição dos materiais.
8.3-Exercer a seu critério e através de servidor ou de pessoas previamente designadas, ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do contrato.
8.4-Realizar rigorosa conferência das características dos produtos entregues, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos bens ou de parte da entrega a que se referirem.
8.5-Rejeitar, no todo ou em parte, o material que a Contratada entregar fora da especificação.

	9 – Condições de Pagamento:



	9.1- O pagamento será efetuado até o XXº (XXXXXXXXX) dia subsequente a entrega do material, objeto da presente inexigibilidade, mediante apresentação de fatura detalhada ou nota fiscal devidamente atestada por servidor responsável, acompanhada das seguintes Certidões:
Certidão negativa de débito Municipal
Certidão negativa de débito Estadual
Certidão negativa de débito Federal 
Certidão negativa de débito do INSS
Certidão negativa de débito do FGTS
Certidão negativa de débito Trabalhista
9.2 - A nota fiscal deverá ser preenchida em nome do XXXXXXXXX do Município de XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXX, n.º XXXXX - XXXXXX. Fones: (68) XXXX-XXXX - CEP. 69.9XX-000 – XXXXXXX – Acre, CNPJ XX.XXX.XXX/0001-XX.
9.3 - Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo será iniciada a partir da nova data de entrega no protocolo do Contratante;
9.4 - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem bancária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, número da agência e o número da conta corrente em que será efetivado o crédito.



	10-Vigência:

	10.1 – O contrato terá validade até o termino o exercício financeiro, contados da data de sua assinatura, podendo sofrer alteração conforme artigo 65, §1º da Lei 8.666/93. 



	11. Público/Clientela Alvo:

	11.1 – Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 



	12. Sanções	

	     O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, no Decreto Estadual nº. 5.965 de 30 dezembro de 2010, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.





	13 – Legislação Aplicada ao Objeto:


	Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
Decreto Estadual nº 5.965, de 30 de dezembro de 2010;
Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor.



	14 – Da Fiscalização e da Gestão do Contrato: 


	São atribuições mínimas do Fiscal/Gestor de Contrato:
1) Acompanhar a execução físico-financeira do contrato;
2) Atestar o recebimento e a qualidade dos bens e serviços contratados se estes estiverem em conformidade com as especificações do respectivo objeto contratado;
3) Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando os prazos de vigência e execução;
4) Requerendo formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogações e aditivos necessários, devidamente justificados;
5)  Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual e informando sobre paralisações ou suspensões que ocorram no contrato;
6) Comunicar formalmente ao respectivo Gestor de Contrato/e/ou Gestor de Convênio eventuais irregularidades após ter notificado formalmente a Contratada em casos de descumprimento de cláusulas contratuais e anotar, em formulário próprio, todas as ocorrências que julgar relevantes, relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
7) Zelar pela fiel execução dos contratos, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços prestados;
8) Efetuar relação entre os prazos de vigência dos contratos e os prazos de vigência de convênios, se estes forem interdependentes, se o contrato for financiado com recursos de convênio;
9)  Estabelecer, juntamente com o respectivo gestor, o cronograma de fiscalização.

	15 – Garantia

	O prazo de garantia deverá ser de no mínimo, 12 meses, após a entrega dos XXXXXXXXXXXXXXXX.


XXXXXXXX – Acre, XX de XXXXXXXXX de 202X

Assinatura do Secretário
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXX
MODELO DE MEMORANDO
MEMO/GAB/SMXX N°       /20XX


XXXXXXXXX/AC, XX de XXXXXXXX de 202x


A Vossa Excelência o Senhor
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito de xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Nesta.



Assunto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx



                Prezado Senhor(a),


                No momento que o Cumprimentamos, venho por meio deste, solicitar a Vossa Senhoria que seja dado início aos tramites internos inerentes a Aquisição dos Equipamento, Aquisição dos Insumos, Contratação de Serviços PF e PJ, Aluguel, Reforma, Ampliação, Construção, dentre outras solicitações que forem necessários.

               Segue em Anexo:

· Termo de Referência
· Coleta de Preços 
· Mapa Comparativo


               Nestes termos peço deferimento.


Respeitosamente,




Assinatura do Secretário Municipal
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 202X – LOA/202X
LEI N.º XXXX DE XX DE XXXXXXXXX DE 202X
	
“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de XXXXXXXXXX para o Exercício Financeiro de 202X, e dá Outras Providências”.


O Prefeito do Município de XXXXXXXXXX, Estado do Acre, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas com a Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de XXXXXXXXXXX, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de XXXXXXXXXXXXXX para o exercício financeiro de 202X, compreendendo:
I. O Orçamento Fiscal referente ao Poder Legislativo Municipal e os Órgãos do Poder Executivo;
II. O Orçamento de Seguridade Social abrangendo todos os Órgãos da Administração Municipal e Poder Legislativo.

Art. 2° - A receita total do orçamento fiscal e da seguridade social é estimada em R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) e a despesa total fixada em igual ao da receita.
Art. 3° - A receita estimada decorrerá da arrecadação de tributos municipais, de outras receitas correntes e de receitas de capital, obedecendo a Legislação vigente, discriminadas nos quadros anexos a esta Lei e apresenta o seguinte desdobramento:
	1. RECEITA CORRENTE
	XXXXXXXXXX

	· Receita Tributária
	XXXXXXXXXX

	· Receita de Contribuição

· Receita Patrimonial
	XXXXXXXXXX
XXXXXXXXXX

	· Transferências Correntes

· Outra Receitas Correntes
	XXXXXXXXXX
XXXXXXXXXX

	2. RECEITA DE CAPITAL
	XXXXXXXXX

	· Transferências de Capital
	XXXXXXXXX

	3. DEDUÇÃO DE RECEITAS
	XXXXXXXXX

	· Dedução de Receitas para Formação do FUNDEB
	XXXXXXXXX

	TOTAL
	XXXXXXXXX



Art. 4° - A Despesa total do mesmo valor da receita total, é fixada da seguinte forma:
I. O Orçamento Fiscal em R$ XXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX).
II. O Orçamento da seguridade Social em R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

Art. 5° - A despesa fixada à conta dos recursos previstos, obedecerá a programação constantes dos quadros anexos a esta Lei, e apresenta por função e por Órgãos, conforme os desdobramentos abaixo relacionados:
DESPESA POR FUNÇÃO
	· Legislativa
	XXXXXXXXX

	· Essencial a Justiça
	XXXXXXXXX

	· Administração
	XXXXXXXXX

	· Assistência Social
	XXXXXXXXX

	· Saúde
	XXXXXXXXX

	· Educação
	XXXXXXXXX

	· Cultura
	XXXXXXXXX

	· Urbanismo
	XXXXXXXXX

	· Habitação

· Saneamento
	XXXXXXXXX
XXXXXXXXX

	· Gestão Ambiental
	XXXXXXXXX

	· Agricultura

· Energia
	XXXXXXXXX
XXXXXXXXX

	· Transporte
	XXXXXXXXX

	· Desporto e Lazer
	XXXXXXXXX

	· Encargos Especiais
	XXXXXXXXX

	· Reserva de Contingência
	XXXXXXXXX

	TOTAL
	XXXXXXXXX


DESPESA POR ÓRGÃO
	· Câmara Municipal  
	XXXXXXXXX

	· Gabinete do Prefeito
· Controladoria Geral do Município
· Secretaria Municipal de Governo
· Procuradoria Geral do Municipio
	XXXXXXXXX
XXXXXXXXX
XXXXXXXXX
XXXXXXXXX

	· Secretaria Municipal de Planejamento
· Secretaria Municipal de Finanças
· Secretaria Municipal de Administração
	XXXXXXXXX
XXXXXXXXX
XXXXXXXXX

	· Secretaria Municipal de Educação
	XXXXXXXXX

	· Secretaria de Municipal de Saúde
	XXXXXXXXX

	· Secretaria Municipal de Obras
· Secretaria Municipal de Assistência Social
· Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
	XXXXXXXXX
XXXXXXXXX
XXXXXXXXX

	· Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária
	XXXXXXXXX

	· Secretaria Municipal de Meio Ambiente  
· Secretaria Municipal de Articulação
· Secretaria Municipal de Comunicação
· Secretaria Municipal de Licitações e Contratos
· Fundo Municipal de Cultura
	XXXXXXXXX
XXXXXXXXX
XXXXXXXXX
XXXXXXXXX
XXXXXXXXX


	TOTAL
	XXXXXXXXX



Art. 6° - Os créditos especiais, extraordinário e suplementares autorizado no último quadrimestre do exercício financeiro de 2019, ao serem reabertos na forma do § 2° do Art. 167 da Constituição Federal, serão incorporado no orçamento do exercício financeiro de 202X.
Art. 7° - Fica atribuído ao Poder Executivo Municipal, a competência de aprovar os Quadros de Detalhamento de Despesas a ser realizado pelos Órgãos da Administração Pública Municipal.
Art. 8° - Fica o Poder Executivo autorizado:
I. A operar a transposição e remanejamento de recursos de uma categoria econômica para outra ou de um Órgão para outro;
II. Realizar Convênios com entidades Governamentais e não Governamentais;
III. A proceder atualização monetária no orçamento, até o primeiro semestre de 202X, de acordo com o índice oficial de inflação do Governo Federal  se ultrapassar o índice de 10% (dez por cento) de modo a resguardar o poder de compra do Poder Executivo e do Legislativo Municipal;
IV. Realizar operações de crédito por antecipação de receita para atender insuficiência de caixa, tendo como limite o valor fixado para despesa de capital;
V. Realizar Parcelamento de Dívida de Longo Prazo, junto à Instituições Federais e Estaduais;
VI. Realizar a inclusão de programa, projeto atividade, fonte de recursos e elemento de despesas especifico dos saldos financeiros de convênio, nesta Lei Orçamentária para sua devida devolução por meio de decreto.  
VII. Abrir crédito suplementar até o limite de 30% (trinta por cento) da despesa fixada nesta lei e remanejar elementos de despesa em conformidade com a Portaria interministerial n° 163 de 04 de maio de 2004.

a) Não serão computados para efeito de limites neste inciso:

1) As despesas relativas a pagamento de pessoal;

2) As despesas provenientes de Convênios e Programas Especiais dos Governos Estadual e Federal;

3) As despesas previamente autorizadas pelo Poder Legislativo Municipal e da dívida pública;

4) O remanejamento de recursos que não impliquem em alteração do orçamento, nos termos do Art. 2° desta Lei, desde que não sejam provenientes dos tetos aprovados para pagamento de pessoal.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação e consequente publicação, revogando as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, XX de XXXXXXXXXX de 202X.



XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito de XXXXXXXXXXXXXX/AC

	














QUADRO DETALHADO DE DESPESA – QDD
(SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX)






ANEXO 1 QUADRO DETALHADO DE DESPESA - QDD - XXXXXXXX.pdf

















MODELO DE DESPACHO PARA A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AUTORIZO a elaboração da Minuta de Edital de Licitação referente a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com a finalidade de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXX, e ainda para todos os procedimentos relativos ao processo licitatório.



XXXXXXXXXXXXXX/AC, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20xx.





XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito de XXXXXXXXXXXXX/AC











MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO



AUTORIZO a instauração de procedimento licitatório visando a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, objetos xxxxxxxxxxx nº xxxx/20xx, entre esta prefeitura e o xxxxxxxxxxxx, convênio nº xxxxxxxx/20xx, tudo em conformidade com a lei nº xxxxxx/xxxx e no que couber a lei nº 8.666/93, em atendimento às necessidades da Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXX/AC.

XXXXXXXXXXXXXXXXX/AC, xx de xxxxxxxxxx de 2020.



XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito de XXXXXXXXXXXXXX/AC








MODELO DE OFICIO SOLICITANDO A SUPLEMENTAÇÃO OU CRÉDITO ESPECIAL
OF/GAB/PMXX/ Nº      /202X                 
					XXXXXXXXXXX, AC, xx de xxxxxxxx de 202X
Ao: 
Excelentíssimo Senhor:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente da Câmara Municipal de XXXXXXXXXXXXX – Acre
Nesta

	Senhor Presidente,

           Venho pelo presente encaminhar a esta conceituada casa a solicitação de Crédito Especial e/ou Suplementação a Lei Orçamentária Anual – LOA/20XX, Tendo como objeto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Convênio nº xxxxxx/20xx, junto ao Ministério xxxxxxxxxxx e/ou Recurso Próprio, tem como beneficiaria: Orgão – Secretária Municipal de xxxxxxxxxxx, Unidade: Departamento de xxxxxxxxxxxxxxxxx, Funcional: xx.xxx.xxxx.x.xxxx, Elementos x.x.xx.xx.xx, Fonte xxx e Elemento x.x.xx.xx.xx, Fonte xxx, com base nos dados integrantes do xxxxxxx o ano de vigência do Plano Plurianual e dá outras providências.
           Esta solicitação tem por objetivo complementar o Orçamento Anual do Municipio de xxxxxxxxxxxxxxxxx que foi elaborado de forma específica, em consonância com o que dispõe a Lei Federal nº. 4.320/64 e com base no Plano Plurianual 20XX/20XX, tendo como objetivo principal contemplar com a máxima abrangência de todos os seguimentos da área da xxxxxxxxxxxxxxx.
	Solicito a Vossa Excelência, verificar com os demais Vereadores, a apreciação e aprovação desta proposição por essa Augusta Casa de Leis, dada a necessidade, social e o interesse Público.  

XXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito de XXXXXXXXXXXXXXXXXX

MODELO DE OFICIO AO LEGISLATIVO

 OF/GAB/PMXX/ Nº      /202X                
					XXXXXXXXXXXXXXX, AC, xx de xxxxxx de 202X

Ao: 
Excelentíssimo Senhor:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente da Câmara Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXX – Acre
Nesta

	                     Senhor Presidente,

	Venho pelo presente encaminhar a esta conceituada casa o Projeto de Lei nº xxx/2020, que é a abertura de crédito adicional especial, destinado à inclusão no orçamento vigente da ação de governo: xxxxxxxxxxxxxxxx, para realizar a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que possibilite esta administração a promover a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, serão cobertos com recursos financeiros provenientes do excesso de arrecadação decorrente da Fonte Recursos de xxxxxxxxxxxxx União/Convênios, Estado e/ou Recursos Proprios.
	Solicito a Vossa Excelência, verificar com os demais Vereadores, a apreciação, votação deste Projeto de Lei por essa Augusta Casa de Leis, dada a necessidade, social e o interesse Público.  



XXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito de XXXXXXXXXXXXXXXXXX


MODELO DE MENSAGEM AO LEGISLATIVO
MENSAGEM Nº xxx/2020


Exmo. Sr. Presidente,

Dignos Vereadores,


Trata-se de propositura que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial da ordem de R$ xxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), destinado à inclusão no orçamento vigente da ação de governo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O projeto de lei em exame devem ser apreciados pela Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

A operação de abertura de crédito adicional especial estão previstos na Lei Federal n. 4.320/64, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro.

O referido projeto de lei, serão cobertos com recursos financeiros provenientes do excesso de arrecadação decorrente da Fonte Recursos de Transferências Voluntárias da União/Convênios.

Os recursos serão necessários para realizar a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que possibilite esta que possibilite esta administração a promover a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

No aguardo do pronunciamento dessa Câmara Municipal, esperando poder contar com a aprovação do projeto, aproveito a oportunidade para apresentar os protestos de apreço e consideração.

XXXXXXXXXXXXXX/AC,xx de xxxxxxxxxxxx de 202X



XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito de XXXXXXXXXXXXXXXXX


MODELO DE PROJETO DE LEI AO LEGISLATIVO
PROJETO DE LEI Nº xxx, DE xx DE xxxxxxxxx DE 202x


Abre Crédito Adicional Especial ao Orçamento do Município de XXXXXXXXXXX, Lei nº XXX/202X de XX de XXXXXXX de 202X, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período de 20XX a 20XX, com fundamento no Artigo 43 da Lei 4.320/1964 e no art. 167, Inciso VI da Constituição Federal e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXXXXX - ACRE, usando de suas atribuições legais, encaminha a esta Augusta Casa para apreciação e posterior aprovação o seguinte Projeto de Lei:
 Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura de Crédito Especial ao Orçamento do Município, para o Exercício de 202X, no valor de R$ xxxx (xxxxxxxxxxxxxx), na dotação abaixo especificada.
Órgão: xx – SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxx
Unidade Orçamentária: 0x – DEPARTAMENTO DE xxxxxxxxxxxx
Funcional: xx.xxx.xxxx – Manutenção e Conservação do XXXXXXXX
P/A: x.xxx – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Elemento de Despesa:	
4.4.90.xx.00 – xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 	R$ xxxxx – Fonte xxx
4.4.90.xx.00 – xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 	R$ xxxxx – Fonte xxx

Art. 2º – Como fonte para abertura do crédito supra serão utilizados recursos em de acordo com o artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/1964, §1º, inciso II, provenientes de excesso de arrecadação, oriundos de Convênio firmado entre o Governo xxxxxxx e a Prefeitura do Município de XXXXXXXXXXXXXXXX/AC.
Art. 3º – Fica atualizado o Anexo de Programas e Ações da Administração para o Quadriênio, da Lei Municipal nº xxx/202x de xx de xxxxxxx de 202x – Plano Plurianual para o quadriênio 20xx-20xx, com o acréscimo do Projeto acima discriminado.
 Art. 4º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a alteração nas demais Legislações orçamentárias municipais, especialmente a Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual para o exercício de 202x, devendo esta ser compatibilizada com o Plano Plurianual para o quadriênio 20XX-20XX, considerando, as alterações promovidas por essa Lei.
 Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX, ESTADO DO ACRE, EM xx DE xxxxxxxxxxx DE 202X.



XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

















MODELOS DE EDITAIS DE LICITAÇÃO

MODELO DE TOMADA DE PREÇO / CONCORRÊNCIA

MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO / CONCORRÊNCIA Nº XXX/2020

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

 A PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXX/AC, CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, nomeada pelo Decreto nº. XXXX/20XX, publicado no Diário Oficial do Estado nº XXXXXXXX, pagina nº XXXXX, torna público, para o conhecimento dos interessados que estará reunida no dia ...... de ........ de 2020, às ....:..... horas, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, na secretaria municipal de licitação e contratos, situada à XXXXXX, s/n, Bairro XXXXXX, nesta cidade, e receberá os Envelopes contendo os Documentos e as Propostas dos interessados em participar da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO N.º ....../20XX, pelo regime de empreitada por preço unitário, pelo critério de menor preço, podendo o presente Edital ser retirado, na secretaria municipal de licitação e contratos, situada na XXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXX, no horário de 08:00 às 12:00 e das 14:00 as 17:00 horas. As empresas, os representantes ou interessados que retiraram o edital se obrigam a acompanhar o Diário Oficial do Estado e da União com vistas a possíveis alterações. Esta licitação foi regularmente autorizada pelo Prefeito, conforme consta no processo de licitação. 
  

1 - OBJETO

1.1 - Será objeto da presente licitação, a contratação de empresa especializada em XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, do convênio XXXXXX/20XX, fruto de um convênio firmado entre o XXXXXXXXXXXXXXX e o Município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC. atendendo solicitação da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, conforme especificações e condições a seguir:

I – Minuta do Contrato;
II – Composição de Custos de Leis Sociais;
III – Composição de Bonificação de Despesas Indiretas (B.D.I.);
IV - Declaração Formal da Disponibilidade da Equipe Técnica Mínima;
V – Declaração de Relação de Equipamentos Mínimos;
VI - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
VII–Memorial Descritivo/Especificações Técnica;
VIII – Planilhas Orçamentárias;
IX – Modelo Declaração de Visita;
X - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
	
1.1.1. Valor estimado da obra: R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

1.1.2. Na elaboração das propostas e na execução dos serviços objeto do presente Edital deverá ser observado, de modo geral, as Especificações e as Normas Técnicas vigentes na Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX, aquelas complementares e Particulares e outras pertinentes à obra em Licitação, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização e, quando houver, da supervisão. 

2 - PRAZO DE EXECUÇÃO, CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO, RETIRADA DO INSTRUMENTO, EXECUÇÃO DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO.

2.1 Homologado e publicado o resultado da licitação, o órgão indicado no item 1.1 convocará o vencedor do certame para, em até 3 (três) dias úteis, prestar a GARANTIA de execução do CONTRATO, no percentual de 10 % (dez por cento) do valor global da contratação, na Modalidade de garantia escolhida dentre as estabelecidas no edital.
2.1.1 Prestada a garantia, a empresa vencedora da licitação no prazo de 02 (dois) dias úteis, será convocada para a assinatura do contrato. Decorridos 60 (sessenta) dias após a data da abertura das propostas, sem que haja a convocação para contratação, fica (m) o (s) licitante (s) liberado (s) do compromisso assumido.

2.2. A contratada, no prazo de até 10 (dez) dias, promoverá a anotação do contrato no CREA com jurisdição do local da obra (Lei N.º 6.496/77, art. 1º).

2.3. O prazo de execução do contrato, objeto desta licitação, será de 06 (seis) meses, a partir do dia seguinte ao da emissão da Ordem de Serviço. O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do prazo anterior, na forma prevista na Lei N.º 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 

2.4. O Órgão CONTRATANTE pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes a proposta aprovada. Fica expressamente estabelecido que os preços unitários incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução da(s) obra(s), de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas contidas neste Edital e demais documentos da licitação, constituído assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. Emitindo a medição devidamente atestada, a Contratada deverá apresentar na Divisão Financeira do Órgão, a Nota Fiscal ou Fatura correspondente à medição. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para o pagamento, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.

2.5. Forma de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no Edital supra e à vista do termo de recebimento definitivo ou recibo, e atestado de que os serviços foram prestados ou material entregue. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura sem incorreções.
Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes, cujas taxas deverão ser pagas pela Contratada:
a) Registro da obra no CREA;
b) Registro da obra no INSS;
c) Pagamento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico;
d) Certidão de Tributos Estaduais e Municipais ISS do Município onde se deu a prestação do serviço;
e) Folha de Pagamento dos funcionários acompanhada das Guias; GPS – Guia de Previdência Social; GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de garantia por Tempo de Serviço; informação da Previdência Social; Prova de regularidade com o FGTS e o INSS; e ainda documento que comprove a baixa da matrícula do INSS quando se tratar do pagamento da última parcela do contrato da obra e
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

2.6. Para cumprimento do previsto no item anterior, o Órgão CONTRATANTE, poderá proceder à vistoria, em todos os livros contábeis da Contratada.

3 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
     
3.1. O objeto ora licitado será recebido, após a sua execução e conclusão, obedecendo ao disposto nos artigos 73 a 76 da Lei N.º 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. O recebimento supracitado não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança do objeto, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato que será de 5 (cinco) anos após o recebimento definitivo.

4 - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

4.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeitas às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e serão aplicadas
as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão; e
d) Declaração de inidoneidade.

4.1 Havendo garantia, se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada monetariamente e com aplicação de juros, fixados segundo os índices e taxas utilizados na cobrança dos créditos não tributários da Fazenda Pública estadual, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

4.2 - O atraso na entrega da obra para efeito de cálculo da multa será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do ilícito administrativo, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

4.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

4.4 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pelo órgão.

4.5 - O valor da multa aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente no Órgão CONTRATANTE, acrescido de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês.

4.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas em sistema mantido na Secretaria Adjunta de Compra e Licitações Pública, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

4.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

4.8 - As penalidades só não serão aplicadas, se ocorrer fato superveniente justificável e aceito, submetido à aprovação da autoridade competente – pela Presidente e submetido à autoridade do órgão promotor da licitação durante a realização do certame ou pelo fiscal do contrato e submetido à aprovação pela autoridade do órgão solicitante indicado no subitem 1.1.durante a execução do contrato.

4.9 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e ampla defesa no processo administrativo.

4.10 Para as condutas ensejadoras de prejuízo à Administração não descrita nos itens anteriores, poderão ser aplicadas outras penalidades previstas em legislação específica, subsidiariamente.

4.11 Após a etapa de habilitação e homologação/adjudicação, caso a licitante venha a desistir, e os seus motivos não sejam aceitos pela Comissão ou pelo órgão CONTRATANTE, estará sujeita a instauração de processo administrativo com oportunidade para contraditório e ampla defesa, podendo a mesma ficar suspensa por um período de 06 (seis) meses para contratar ou participar de licitações com a administração direta ou indireta do Estado, independentemente da multa estipulada no item anterior.

5 - DOTAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.1. Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas objeto deste processo licitatório correrão por conta da Dotação Orçamentária: XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXX -  Elemento de Despesa: XXXXXXXXXX - Fonte de Recurso: xx (RP) – xx (CONVÊNIO Nº XXXXX/XXXX).

6 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1 - A participação na presente Licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e local expressamente indicado no "Aviso de Licitação", e no preâmbulo deste edital, da Documentação e da Proposta de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão de Licitação.

6.1.1 – Será admitida a participação na licitação de interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas.      

6.2 - Poderão participar da presente Licitação toda e qualquer empresa que satisfaça plenamente todas as condições do presente Edital e seu(s) anexo(s).

6.3 - O licitante que não esteja cadastrado no sistema de cadastro dos fornecedores da Comissão Permanente de Licitação poderá participar desta licitação, desde que atenda a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, conforme art. 22 § 2º da lei 8.666/93.

6.3.1 - A participação na Licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, bem como das Normas vigente na Secretaria Municipal de Obras Públicas, ressalvado o disposto no parágrafo 3º do art. 41, da Lei N. 8.666/93, e suas alterações posteriores.

6.3.2 – Será admitida a participação de consórcios, desde que atendido o que se segue:
6.3.2.1 – No caso de consórcios, a habilitação será determinada para o conjunto dos membros do consórcio e atender ainda:
6.3.2.1.1 – comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.
6.3.2.1.2 – indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, que deverá recair sobre a licitante com o maior percentual de participação no objeto licitado.
6.3.2.1.3 – apresentação dos documentos exigidos nos itens: 101.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, deste edital, por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, estabelecendo para o consórcio, um acréscimo de 5% (cinco por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei;
6.3.2.1.4 – fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente;
6.3.2.1.5 - todos os integrantes do consórcio são responsáveis solidários, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
6.3.2.1.6 – No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.
6.3.2.1.7 – O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 6.2.1.1.1.
6.4 – Sub-contratação e Cessão:
6.4.1 – O contrato poderá ser objeto de sub-contratação ou cessão, permitindo-se, para o atendimento do objeto desta Licitação, até o limite de 30% (trinta por cento). Toda e qualquer sub-contratação e cessão deverá ser prévia e expressamente autorizada pelo órgão contratante.
6.4.2 - Nos casos de Sub-contratação e Cessão, deverá ficar demonstrado e documentado que estas somente abrangerão etapas da obra. A licitante executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata este Edital.
6.4.3 - O Órgão contratante se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico e auxiliar da empresa contratada e de suas sub-rogadas ou cessionárias, se submetam à comprovação de suficiência a ser por ele realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado.
6.5 - Não poderá participar da Licitação:
6.5.1 - autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica.
6.5.2 – empresa ou firma cujos diretores, responsáveis técnicos ou sócios, figurem como funcionário ou empregado ou ocupante de cargo comissionado no órgão ou entidade ou responsável pela licitaçã[footnoteRef:1]o. [1:  ] 

6.5.3 – empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.
6.5.4 – servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
6.5.5 Não Será admitida a participação de consórcios.

7 - CUSTOS DA LICITAÇÃO

7.1 - O Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. O órgão contratante em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na Licitação ou os resultados desta.

8 - CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES

8.1 Aberta a sessão, a Comissão Permanente de Licitações procederá, anteriormente à entrega dos Envelopes no 1 - “Documentação”, ao credenciamento dos licitantes mediante a confirmação das seguintes condições:
8.1.1 O licitante deverá estar representado na abertura da sessão por pessoa que detenha os poderes necessários para a prática de todos os atos inerentes à licitação e à contratação. 

8.1.2 O representante do licitante apresentará:

8.1.2.1 Carteira de identidade ou outro documento de identificação pessoal com fé pública, acompanhada de um dos seguintes documentos: 

8.1.2.1.1 Procuradores – instrumento de procuração público ou particular, com firma reconhecida, outorgando poderes para participar e para representar o licitante no procedimento, além de contrato social, ou estatuto, ou registro de empresário, conforme o caso; 
8.1.2.1.2 Representantes contratuais, ou estatutários ou empresários – contrato social, ou estatuto, ou registro de empresário, conforme o caso; 

8.1.3 O representante mencionado no item 7.1.2.1.1 somente poderá praticar os atos para os quais lhe hajam sido outorgados poderes específicos na procuração. 
8.1.4  Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para conferência e autenticação pela Comissão Permanente de Licitações. 

8.1.5 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de um licitante. 

8.1.6 Se, nas fases subseqüentes à entrega dos envelopes, o(a) representante do licitante for substituído(a), terá de, obrigatoriamente, apresentar novo documento de identidade com fé pública e nova procuração da sociedade empresária ou do empresário, quando for o caso.

9 - CUSTOS DA LICITAÇÃO

9.1 O Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. O órgão contratante em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na Licitação ou os resultados desta.

10 - CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL

10.1 O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, projetos, documentos-padrão, exigências, decretos, normas e especificações citados neste Edital e em seu(s) anexo(s).
10.2 Esclarecimentos sobre os Documentos:
10.2.1 Os interessados poderão solicitar em tempo hábil até 05 (cinco) dia útil anterior à data de realização da Licitação, quaisquer esclarecimentos e informações, através de comunicação à Divisão Técnica Administrativa, por e-mail no endereço eletrônico da Comissão indicado no "Aviso de Licitação". A Divisão responderá por escrito, pelas mesmas vias, as respostas a tais perguntas até 03 (três) dia útil anterior à data de realização da Licitação.

10.3 Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação e Proposta de Preços correrão por conta e risco do licitante. Documentação e Proposta que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do Edital e seu(s) anexo(s) implicarão na inabilitação ou desclassificação da licitante.
10.4 Retificação dos Documentos:
10.4.1 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, o órgão licitante, através da comissão, poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em conseqüência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será publicada no Diário Oficial do Estado.
10.4.2 Visando permitir, aos Licitantes, prazo razoável para levarem em conta a errata na preparação da Documentação e Proposta de Preços, o Órgão, através da Comissão, poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, for julgado necessário.

10.5 Impugnação do Edital:
10.5.1 A impugnação perante o Órgão Licitante, através da Comissão, dos termos do Edital, quanto a possíveis falhas ou irregularidades que o viciariam, deverá se efetivar por qualquer cidadão até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1° do art. 130.
10.5.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder à data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação. A Impugnação deverá ser encaminhada por escrito e endereçada a autoridade superior do órgão e entregue sob protocolo na Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, localizada na xxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx – Bairro xxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Acre, não será admitida o protocolo da impugnação em outro órgão.
10.5.3 Caberá a Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 1 (um) dia útil.         

11 - VISITA TÉCNICA
11.1. A visita será efetuada no dia ...... de .......... de 202x das ....:00 as ......:00hrs; 
11.2. O responsável da empresa só poderá realizar a visita munido da “Autorização para Visita ao Local da Obra”, que será emitido no ato do credenciamento que posteriormente será trocado pelo Atestado de Visita Técnica.

11.2.1 A saída para a Visita ao local dos serviços será efetuada no dia citado acima no item 11.1 as ......:00h, da sede da PMxx, conjuntamente com o Engenheiro ou técnico equivalente, que deverá visitar todo o serviço, e ainda prestará esclarecimentos sobre eventuais dúvidas e/ou apoio.
11.2.2 Os Atestados de Visita Técnica estarão à disposição das empresas, a partir do primeiro dia útil seguinte da realização da Visita, na sede da PMxx.
       
12 - PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

12.1 Os Documentos e Proposta de Preços deverão ser apresentados em envelopes distintos e separados, endereçados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação e indicando, clara e visivelmente, nome do licitante, número do envelope, a titulação do seu conteúdo.
12.2 Todos os volumes deverão, preferencialmente, encadernados em espiral contínua, com todas as folhas carimbadas, rubricadas e numeradas, em ordem crescente, apresentando ao final um termo de encerramento, devendo conter na capa a titulação do conteúdo, o nome do licitante, o número do Edital.
12.3 O sumário da Proposta de Preços deve ser da forma abaixo sugerida, para facilitar o exame da mesma:
a) CARTA PROPOSTA;
b) QUADRO PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS UNITÁRIOS;
c) COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO;
d) COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE LEIS SOCIAIS;
e) COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS;
f) CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO
g) TERMO DE ENCERRAMENTO
12.4 Os Licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.
12.5 O Licitante poderá apresentar os documentos solicitados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial, perfeitamente legíveis.
12.6 Termos de Encerramento
12.6.1 Para cada volume apresentado (Documentação e Proposta), o licitante deverá apresentar um termo de encerramento declarando, obrigatoriamente, o Número de documentos que o compõem.

13 - HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.
13.1 Os documentos de Habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em envelope lacrado e identificado com o numero 1, devendo conter a documentação a seguir listada:

13.2 Capacidade Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores:
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercícios;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro, ou autorização para funcionamento com  aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo;

13.2.1 Regularidade Fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do Cartão de Cadastro emitido pela Secretaria da Receita Federal;
b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
e)  Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa ao domicílio ou sede do Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município de Senador Guiomard, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;
g) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
h) Certidão Negativa de Débito – CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social.
i) Alvará de Funcionamento e/ou localização do ano vigente.
j) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que desejarem obter benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006  e suas alterações, e fizerem jus aos benefícios, deverão apresentar a declaração constante do Anexo VI deste edital juntamente com a certidão emitida pela Junta Comercial do Acre.
13.2.2 [bookmark: _Toc451945823]Qualificação Econômica e Financeira
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial ou Certidão Negativa de Ação Cível em que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
b) Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei;
b.1) Para Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial ou jornal de grande circulação da sede do Licitante;
b.2) Para as demais empresas, cópia autenticada do balanço patrimonial, devendo ser assinado por técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária.
b.3)  As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo  seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência.
c) Índice de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC) igual ou maior que um (= ou > 1), sendo necessário a assinatura do contador da empresa na planilha, apurado através das seguintes fórmulas: LG = __ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO_
             PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = __                              ATIVO TOTAL_______________________
               PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = _                            ATIVO CIRCULANTE_______________
                                      PASSIVO CIRCULANTE











d) O licitante deverá comprovar através seu balanço, que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.
                                 
13.2.3 [bookmark: _Toc451945824]Qualificação Técnica
a) Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável (is) técnico(s) Engenheiro Eletricista e/ou Técnico Equivalente, Engenheiro em Segurança do Trabalho ou Técnico Equivalente, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA com jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante, sendo que o licitante vencedor por ocasião da assinatura do contrato deverá apresentar os respectivos Vistos dos responsáveis técnicos no CREA/AC;

b) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro, na data da licitação, profissional (is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido (s) pelo CREA, detentor (es) de atestado (s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado (s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico — CAT, expedidas por estes Conselhos, que comprove (m) ter o (s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, não se admitindo atestado(s) de fiscalização ou supervisão e/ou coordenação da execução de obras/serviços.


	RELAÇÃO DE SERVIÇO MÍNIMO 

	ITEM
	Discriminação

	01
	Instalação elétrica 

	02
	Instalação Hidráulica

	03
	Vidros laminado

	04
	Pintura Acrílica com massa corrida

	05
	Bloco de concreto intertravado



b.1) A comprovação de vínculo profissional se fará:
c) por contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil, ou; 
d) por meio de cópia autenticada da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social acompanhada de cópia do Registro de Empregados, no caso de empregado da licitante, ou; 
e) por meio do Contrato Social da Empresa ou Certidão de Pessoa Jurídica do CREA, para o sócio ou proprietário, ou; 
d) de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.
f) Comprovação do(s) Responsável (eis) Técnico(s) do quadro da empresa na data da licitação, ter (em) executado, a qualquer tempo, obras/serviços de características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão (ões) de acervo técnico CAT e/ou atestado(s), em nome do próprio Responsável Técnico, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA, obedecendo, para as parcelas de maior relevância, que deverão estar explicitadas conforme constante a seguir:

	RELAÇÃO DE SERVIÇO MÍNIMO 

	Item
	Discriminação
	UND
	QTDE

	01
	Instalação elétrica 
	Unid.
	xxxxx

	02
	Instalação Hidráulica
	Unid.
	xxxxx

	03
	Vidros laminado
	M2
	xxxxx

	04
	Pintura Acrílica com massa corrida
	M2
	xxxxx

	05
	Bloco de concreto intertravado
	M²
	Xxxxx



c) Anexar a(s) declaração (ões) individual (is), por escrito do(s) profissional (is) apresentado(s) para atendimento à alínea "a” acima, autorizando sua(s) inclusão(ões) na equipe, e declaração compromisso da licitante em manter, na condução da obra, o profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) a atender a exigência da alínea “c”;
d) Conselho da empresa ou que pertença a seu quadro de funcionários ou integre o seu quadro técnico;
e) Declaração da Empresa Licitante:
a) A documentação deverá ser acompanhada por uma declaração assinada por Diretor (es), ou pessoa legalmente habilitada (procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida) comprovando a delegação de poderes para fazê-lo em nome da empresa, claramente afirmando:
b) Estar ciente das condições da Licitação, que assume responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelo órgão licitante;
c) Que se compromete ao cumprimento do que estabelece a Lei Estadual n. 1.547 de 29/01/2007, caso necessite de mão-de-obra adicional, terão prioridade os trabalhadores cadastrados e intermediados pelo SINE/AC. 
d) que executará a(s) obra(s) de acordo com o Projeto e as especificações    fornecidas pelo órgão, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado ou não e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado;
e) que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no projeto, e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização
f) que a qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de     qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação do Órgão CONTRATANTE, sem ônus de mobilização para este, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;
g) Os equipamentos necessários para execução das obras ou serviços de que trata o projeto de engenharia, serão atendidas de forma que venha a ser necessário para a execução satisfatória dos serviços.
h) que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
i) insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
13.2.4 Da Documentação
a) A documentação poderá ser apresentada no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a Licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial;
 
b) As certidões que tenham sua autenticidade sujeitas à verificação nos endereços indicados em sites da internet pelo órgão emissor, estas não necessitarão ser autenticadas na forma indicada no subitem acima. Esta faculdade, todavia, não dispensa a apresentação destas certidões;

c) Após a abertura, dos envelopes contendo a documentação, as cópias que não estiverem autenticadas, não serão autenticadas por funcionário da unidade que realiza a licitação, excetuando-se aos casos em que o original do documento constar do interior do mesmo envelope;
d) Toda e qualquer documentação poderá ser autenticada na CPL, antes da respectiva licitação. A qualquer tempo, antes da entrega dos envelopes, o interessado poderá efetuar a autenticação via cartório, sendo de sua inteira responsabilidade qualquer apresentação sem a devida autenticação;
e) A não observação, por parte dos licitantes, ao estipulado nas alíneas "a" e "b" acima, acarretará para os mesmos a inabilitação no presente processo licitatório;
f) Para o Licitante regularmente cadastrado no Sistema de Cadastro da Comissão Permanente de Licitação - CPL, que apresente no ENVELOPE Nº. 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO o Certificado de Registro Cadastral – CRC estará dispensado da apresentação dos seguintes documentos:
f.1) Habilitação Jurídica;
f.2) Regularidade Fiscal e Trabalhista;
f.3) Qualificação Econômico-financeira;
g) Serão inabilitadas as empresas licitantes que deixarem de apresentar os documentos exigidos no item 12 – 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4.e 12.1.5;
h) Serão inabilitadas as empresas que tenham sócio(s), dirigente(s), funcionário(s) e no seu quadro técnico (engenheiro, arquiteto e tecnólogo), com vínculo empregatício com o Órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação.
i) A “documentação” exigida e a “proposta/orçamento dos serviços deverão estar contidas em envelopes separados, devidamente lacrados, contendo, em suas partes externas e frontais, os dizeres: A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GUIOMARD – Comissão Permanente de Licitação – CPL, TOMADA DE PREÇOS N.º ...../2020. O primeiro envelope com o subtítulo “Documentação" e o segundo com "Proposta/orçamento dos serviços”; 
j) A Comissão reserva-se ao direito de proceder a diligências, a fim de que todas as informações prestadas pela licitante sejam conferidas, restando assim, comprovada a origem e veracidade das mesmas.
k) Os representantes das licitantes deverão identificar-se junto à Comissão Permanente de Licitação, mediante a apresentação de sua cédula de identidade, prova de titularidade da firma ou procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, com poderes expressos para praticar todos os atos no interesse da mesma, junto a qualquer órgão público, ou ainda, com fins específicos para a representação em todos os termos da Licitação;

l) Na hipótese dos documentos exigidos neste Capítulo, não conter o prazo de validade, o referido prazo será de 90 (noventa) dias, contados da data de sua expedição.

13.3 DO EXAME DOS DOCUMENTOS
Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes 01 e 02, na data e horário, indicado no preâmbulo do edital, iniciar-se-á o exame da documentação exigida para o certame.
13.4 Após a abertura dos envelopes N.º 01, contendo a documentação, proceder-se-á ao exame e rubrica dos documentos neles contidos, podendo os concorrentes apresentar fundamentadamente as impugnações que tiverem, ao presidente da comissão, que as fará constar da Ata dos trabalhos.
13.5 Examinados os documentos e as impugnações porventura surgidas, decidirá a comissão quanto à habilitação ou inabilitação de cada concorrente.

14 DA PROPOSTA COMERCIAL E DO EXAME DAS PROPOSTAS

14.1 A proposta de Preço deverá ser apresentada em linguagem clara, preferencialmente em 02 (duas) vias, de maneira legível, em papel que contenha todos os dados identificadores do licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e conter obrigatoriamente os seguintes componentes:

a) Indicação do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura.

b) Declaração expressa da Licitante de estarem incluídos nos preços de todos os custos de materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, utensílios, transporte, necessários à execução dos trabalhos e quaisquer despesas com canteiro de obra, galpões, depósitos, escritórios, e despesas, tais como impostos, taxas e seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais a terceiros, e ainda, o seguro do pessoal utilizado na obra contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõem ao empregador, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte da Administração Estadual.
c) Para garantir a isonomia tributária aos licitantes, fica estabelecido que o licitante que não for contribuinte do ICMS do Estado do Acre, quando aplicar alíquotas deste tributo ao seu faturamento na origem, e estas forem inferiores às praticadas pelo Estado do Acre, deverá considerar nos cálculos de sua proposta as alíquotas do ICMS praticadas no Estado do Acre, visto que ser-lhe-á cobrada a diferença entre a alíquota interna e interestadual na entrada das mercadorias no Estado, na forma do que estabelece o § 5º do Art. 1º. do Dec. Nº. 13.287, de 29.11.05.

c.1) No ato do pagamento deverá ser comprovado o recolhimento do ICMS da diferença da alíquota interna e interestadual, quando for o caso.
d) Valor total do objeto licitado em algarismos e por extenso, ocorrendo discrepância entre os valores unitário e total, prevalecerão os primeiros e entre os valores em algarismos e por extenso serão considerados estes últimos, pelo qual a Licitante se propõe a executar os serviços.
e) Apresentação das planilhas de composição de custo unitário dos serviços que serviram de base para compor os preços unitários integrantes da planilha orçamentária, que deverão ser assinadas em todas as páginas pelo responsável técnico pela execução (detentor do Acervo Técnico), precedida do nome da licitante, o título desse profissional que a subscreveu, e o número de sua carteira do CREA, conforme estabelece os artigos 13 e 14 da Lei Nº 5.194//64. A não apresentação integral das mesmas implicará na desclassificação automática da licitante;
e.1) nas planilhas de custos unitários deverão refletir os encargos previstos na alínea “b”, Anexo II – Composição de Custo de Leis Sociais, e Anexo III - de Bonificação de Despesas Indiretas. 

f) Exame da (s) proposta(s) e critério de aceitabilidade de preços:
f.1) A referência adotada será tão somente o orçamento elaborado pela Planilha Orçamentária da, conforme permitido pelo inciso X do Artigo 40 combinado com o inciso II do artigo 48 da Lei N.º 8.666/93:
f.2) Serão desclassificadas as propostas com preços unitários superiores ao do orçamento elaborada pela AMAC.
f.3) É parte integrante deste Edital, como referência a ser utilizada na forma do subitem g.1, o orçamento dos serviços, elaborado com os preços relativos ao mês de Fevereiro/2020;
f.4). Será desclassificada a proposta que não apresente, em seu bojo ou anexado, Relatório Técnico, justificando, individualmente, os preços dos serviços ou insumos, que ultrapassem aqueles utilizados na forma do subitem g.1, bem como aquela proposta que contenha outras disparidades (coeficientes de produção, remuneração da mão-de-obra e etc.) sem a devida justificativa, individual para cada planilha de composição de custo unitário.
f.5) O Relatório Técnico acima mencionado será analisado pela aérea técnica da PMSG, sendo classificada a proposta que venha a ter suas justificativas deferidas à unanimidade. 

g) os custos unitários dos serviços e dos equipamentos apresentados pelos licitantes serão a base de cálculo para as suas propostas e, em caso de erro na transposição ou multiplicação dos dados, a proposta será corrigida, pela equipe técnica do órgão licitante, com base nos custos unitários apresentados, da seguinte forma:

g.1) O erro de multiplicação de preço unitário pela quantidade correspondente, terá corrigido o seu produto;
g.2) O erro de adição será retificado tomando as parcelas corrigidas e substituindo o total proposto pelo corrigido;
g.3) Na hipótese de erro no preço cotado não será admitida retificação.
g.4) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o  valor por extenso;
g.5) Erro de transcrição das quantidades previstas no edital: o produto será corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

14.2 Imediatamente após a fase de habilitação, desde que as licitantes abdiquem do prazo de interposição de recurso, as propostas serão abertas, examinadas e rubricadas pelos presentes e pela comissão.
14.3 Os envelopes propostas serão devolvidos devidamente fechados aos concorrentes inabilitados, imediatamente após a fase de habilitação, desde que tenha havido renúncia da interposição de recursos. Caso contrário à devolução será efetuado após a denegação do recurso, se for o caso.

14.4 Serão desclassificadas as propostas que:
a) estiverem em desacordo com as condições estabelecidas neste EDITAL;
b) forem subordinadas a qualquer condição não prevista no EDITAL;
c) apresentem vantagens não previstas no edital ou preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;
d) apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
e) Não cotar preços unitários, bem como deixar de cotar quantitativos requeridos, itens  ou deixar de apresentar planilha de composição de custo unitário, de todos os serviços solicitados;
f) as propostas com preços unitários cuja composição não considere os valores de mão-de-obra iguais ou superiores ao piso salarial normativo fixado por Dissídio Coletivo, acordo ou convenção coletiva de trabalho, do município Senador Guiomard;
g) indiquem prazo de validade da proposta, inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura;
h) não apresente declaração expressa da Licitante de estarem incluídos nos preços todos os custos e despesas, tais como impostos, taxas e seguros, incidentes na Proposta Comercial, diária e passagens de pessoal etc.;
i) Não apresente declaração expressa de que o Licitante concorda com o prazo de execução dos serviços estipulado neste Edital;
j) Não apresente as planilhas de composição de custo unitário dos serviços: mão-de-obra e materiais, que serviram de base para compor os preços unitários integrantes da planilha orçamentária, que deverão ser assinadas pelo responsável técnico pela execução (detentor do Acervo Técnico). A não apresentação integral das mesmas implicará na desclassificação automática da licitante;
k) Não apresentar a Composição de Encargos das Leis Sociais; e não apresentar Composição do Custo de Bonificação de Despesas Indiretas – B.D.I, com demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado inclusive com relação às parcelas que o compõem.

l) Apresentarem assinatura do mesmo técnico em mais de uma proposta, no mesmo procedimento licitatório
m) A proposta de preços será acompanhada da Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo X.

14.5 CRITÉRIOS PARA O JULGAMENTO
As propostas serão julgadas após a análise da documentação, na mesma ou em outra sessão, e a classificação será feito na forma de menor preço, em caso de empate, o desempate será efetuado através de sorteio.
14.6 Caso existam propostas com o mesmo preço global, o desempate será efetuado pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, com ou sem a presença dos interessados, em data e horário previamente comunicados através de notificação.
14.7 Caso a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP em valor igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações.
14.8 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;

b) Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

15 NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO 

15.1 Os licitantes serão notificados sobre o resultado de cada fase da Licitação.
15.2 Das decisões e atos da Comissão de Licitação as partes poderão interpor os recursos previstos na Lei N. 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores.
15.3 Recursos do resultado deverão ser formalizados por escrito ao dirigente do órgão licitante, através do Presidente da Comissão de Licitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil imediatamente após a publicação no Diário Oficial da União ou do Estado.

16 ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO

16.1 O Órgão licitante adjudicará o contrato ao licitante cuja proposta atender em sua essência aos requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s) e também for a de menor valor após eventuais correções.
16.2 A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto no item 2.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas neste edital, na Lei N. 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores.
16.3 A contratação dos trabalhos objeto da presente Licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei N. 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores.
16.4 O Órgão licitante se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

17 DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

17.1 Será exigido garantia da execução contratual, na forma a seguir:
   a) Prestação de Caução de garantia de participação na licitação, e garantia da execução do contrato nas modalidades previstas nos incisos I, II e III do artigo 56, da Lei de Licitações. O valor da garantia será de R$ ............. (.....................) que corresponde a, aproximadamente a 10% do valor estimado para a obra e deverá ser efetuada, até o terceiro dia útil, anterior à data de abertura dos envelopes e deverá ser apresentado na assinatura do contrato:            
	
 a.1)   Caso a garantia de participação for do tipo “Carta de Fiança Bancária”, deverá estar com firma reconhecida em cartório.

 a.2)   No caso de opção pela garantia de participação do tipo “Seguro Garantia”, o mesmo deverá ser feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Administração, com firma devidamente reconhecida em cartório.

a.3) A garantia de participação poderá ser levantada da seguinte forma:

a.4)  pelo licitante inabilitado: após declarar oficialmente estar de acordo com o resultado e     desistindo do prazo de recurso ou após encerramento da fase de habilitação.

a.5)  pelo licitante não vencedor: após o vencimento da garantia de participação desde que tenha ocorrida a homologação do resultado final da licitação

a.6)  pelo licitante vencedor: após a assinatura do contrato.

a.7) Declaração do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo constante do Capitulo III deste Edital.


18 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

18.1 A parcela dos preços contratuais, em Reais, somente será reajustada, nos termos do disposto no §1º do artigo 3º da Lei N.º 10.205 de 14/02/2001, devendo-se utilizar para tanto o INCC, na hipótese do serviço não possuir variação por outro índice setorial.

19 DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos do presente edital de licitação aquele que, tendo aceitado sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades, que viciariam hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

19.2 A Administração poderá revogar a presente licitação total ou parcialmente, por conveniência administrativa ou anular, em caso de irregularidades, sem que caiba direito à indenização ou ressarcimento de eventual prejuízo, ou ainda, se a Administração obtiver notícia fundada de qualquer fato ou circunstância anterior ao julgamento da licitação, que desabone a idoneidade, capacidade financeira ou administrativa do licitante vencedor.
19.3 Nos casos de retificação do edital, reabertura do certame interrompido por qualquer motivo ou suspensão da abertura, o licitante será notificado através do e-mail que cadastrou na retirada de editais ou aquele e-mail que informou no envelope de proposta.
19.4 A critério dos membros que compõe a Comissão Permanente de Licitação, poderá ser prorrogado o prazo designado para o início dos trabalhos, por um período de 10 (dez) minutos independente de consulta os licitantes presentes.
Na apresentação da documentação e Proposta Comercial, a licitante deverá atender ao disposto na Lei 5.194/66 de 24.12.66, em especial aos artigos 13 e 14 relativos à elaboração de trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, e laudos, sob pena de inabilitação/desclassificação da proponente, bem como as resoluções do CONFEA de números 218 de 29.06.73, 266 de 15.12.74 e 282 de 24.08.83.

20 DO FORO

20.1 O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Comarca de XXXXXXXXXXXXX/Acre. 


XXXXXXXXXXXX/AC, ...... de ........ de 202X.



XXXXXXXXXXXXXXXXX
	Brasão
	ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXX
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXX
	Folha Nº______

Rubrica_______



	Brasão
	ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE XXXXXXXXXX
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXX
	Folha Nº______

Rubrica_______



Presidente da Comissão Permanente de Licitação 




ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO N.º ...../202X

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE OBRAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO ACRE, POR INTERMÉDIO DA .......................... E A EMPRESA ---------------------------------.

O Município de XXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio da .........., com sede na ................, inscrito no CNPJ/MF sob o nº............, neste ato representada pelo ......................................com competência conferida pelo Decreto nº ...., de ..... de ...... de ....., publicada no D.O.U. de ... de .... de ....., Senhor ..................., brasileiro, ..................,......... portador da Carteira de Identidade nº ....., expedida pela SSP/.. e do CPF nº......., residente e domiciliada em Rio Branco-AC, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro lado a empresa ......., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., estabelecida na .........., daqui por diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor ............, (nacionalidade), (estado civil), portador da Carteira de Identidade n.º ........., expedida pela ..... e do CPF n.º ........, residente e domiciliado em ........, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º..........., referente à Tomada de Preços n.º .../2020, com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, das normas técnicas vigentes da ABNT e demais legislações correlatas, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de Engenharia – PJ para executar XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, obra remanescente do convênio XXXXXXXXXXX, fruto de um convênio firmado entre o ministério da XXXXXXXXXX e o Município de XXXXXXXXXXXXXXX/AC.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA
Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital da Tomada de Preços  nº ...../202X, com seus anexos, e a Proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão executados no seguinte endereço:

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Durante a vigência contratual a CONTRATANTE deverá:
1. Permitir acesso dos funcionários da empresa às dependências da CONTRATANTE para prestar o serviço de manutenção;
2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da empresa;

3. Indicar os servidores que acompanharão a execução dos serviços;
4. Solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico à prestação dos serviços;
5. Requisitar que seja refeito o serviço recusado;
6. Convocar, a qualquer momento, os funcionários da empresa, para prestar esclarecimentos ou sanar dúvidas;
7. Solicitar, sempre que entender conveniente, relatório atualizado do andamento de cada atividade dos serviços;
8. Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio do setor responsável;
9. Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato.
10. Aplicar as sanções administrativas contratuais;

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:
1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, as obras e os serviços sejam entregues inteiramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento;
2. Observar, na execução das obras e dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e da SEMOB;
3. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) e executem os testes necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização da Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da Contratada;
4. Assumir toda responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, inclusive para atendimento em casos de emergência;
5. Manter todos os equipamentos de medição aferidos pelo INMETRO;
6. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento do comunicado, materiais, equipamentos, veículos e ferramentas alocados para execução dos serviços, que não estiverem revestidos de qualidade e/ou condições de uso;
-Resolução nº. 425/98 do CONFEA.
7. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento das obras e serviços, as aprovações respectivas, inclusive de projetos complementares, a ART, o “Alvará de Construção” e a “Carta de Habite-se”, quando for o caso, bem como o fornecimento de placas exigidas pelos órgãos competentes, pela CONTRATANTE;
8. Fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários à instalação e manutenção do canteiro de obras;
9. Instalar escritórios adequados para a fiscalização das obras, cuja planta será previamente aprovada pela fiscalização da CONTRATANTE;
10. Fornecer e utilizar na execução das obras e dos serviços, equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira qualidade; 
11. Executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços executados, bem como acompanhamento tecnológico da obra, quando exigidos pela fiscalização;
12. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação;
13. Remover as instalações provisórias da obra, ao seu término;
14. Dar integral cumprimento ao, bem como sua proposta e o Edital, os quais passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição;
15. Manter no canteiro de obras, planilha orçamentária, memorial descritivo, especificações técnicas e cópia das medições;
16. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;
17. Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com identificação mediante crachás;
18. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir.
19. Responsabilizar-se:
a) Por quaisquer danos causados por seus empregados, dentro da área e das dependências dos locais onde serão executados os serviços;
b) Por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo da Obra” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros;
c) Pela estabilidade da obra e o perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva da obra;
d) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que, não aceitos pela fiscalização, devam ser refeitos;
e) Pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à obra, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;
f) Pela matrícula individual da obra no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), devendo apresentar à CONTRATANTE o documento comprobatório respectivo até 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato;
g) Pela entrega da obra com “Carta de Habite-se” quando necessário e com as instalações definitivas de luz, força, água, esgoto, telefone e contra incêndio, devidamente testadas e aprovadas, em perfeitas condições de uso e funcionamento, e, quando for o caso, ligadas às redes públicas, com aprovação das concessionárias locais, se necessário;
h) Pela correção dos defeitos notificados pela CONTRATANTE ou pela Fiscalização, a CONTRATADA terá 20 (vinte) dias úteis;
20. Manter no canteiro de obras pela CONTRATADA cópias dos projetos arquitetônicos e complementares de engenharia, em pranchas desenhos formato A-1;
21. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura efetuadas durante a execução da obra;
22. Refazer os serviços, sem ônus para o CONTRATANTE, caso não atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
23. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para a CONTRATANTE, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários;
24. Fornecer e manter na obra o Livro Diário onde serão feitas, pelo engenheiro, as anotações diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como indicações técnicas, início e término das etapas de serviços, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, assuntos que requeiram providências das partes, devendo, necessariamente, ser apresentado a CONTRATANTE, ao final de cada dia, para conhecimento e visto. Assim como o registro das ocorrências julgadas relevantes pela CONTRATANTE;
25. O Livro Diário de Obra deverá conter Termo de Abertura assinado por ambas as partes e páginas numeradas, sendo que cada página deverá ser composta de três vias de mesma numeração, sendo duas destacáveis e uma fixa.
26. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação;
27. Permitir e facilitar, em seu canteiro de obras, o trabalho de terceiros, autorizados pela CONTRATANTE;
28. Manter na direção da(s) obra(s), profissional(is) legalmente habilitado(s) pelo CREA, que será(ão) seu(s) preposto(s);
29. Manter seguro para garantia de pessoas e bens, cuja apólice (cópia autenticada) deverá ser apresentada à contratante (quando aplicável);
30. Responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados, à contratada ou a terceiros.
31. Apresentar na assinatura do Contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais na forma da Lei nº 8.212/91 (CND e FGTS) e cópia da proposta.
32. A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-la na execução do Contrato.
Pagar, até o _________ dia útil do mês subseqüente ao vencido, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as g) Pela entrega da obra com “Carta de Habite-se” quando necessário e com as instalações definitivas de luz, força, água, esgoto, telefone e contra incêndio, devidamente testadas e aprovadas, em perfeitas condições de uso e funcionamento, e, quando for o caso, ligadas às redes públicas, com aprovação das concessionárias locais, se necessário;
h) Pela correção dos defeitos notificados pela CONTRATANTE ou pela Fiscalização, a CONTRATADA terá 20 (vinte) dias úteis;
33. Manter no canteiro de obras pela CONTRATADA cópias dos projetos arquitetônicos e complementares de engenharia, em pranchas desenhos formato A-1;
34. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura efetuadas durante a execução da obra;
35. Refazer os serviços, sem ônus para o CONTRATANTE, caso não atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
36. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para a CONTRATANTE, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários;
37. Fornecer e manter na obra o Livro Diário onde serão feitas, pelo engenheiro, as anotações diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como indicações técnicas, início e término das etapas de serviços, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, assuntos que requeiram providências das partes, devendo, necessariamente, ser apresentado a CONTRATANTE, ao final de cada dia, para conhecimento e visto. Assim como o registro das ocorrências julgadas relevantes pela CONTRATANTE;
38. O Livro Diário de Obra deverá conter Termo de Abertura assinado por ambas as partes e páginas numeradas, sendo que cada página deverá ser composta de três vias de mesma numeração, sendo duas destacáveis e uma fixa.
39. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação;
40. Permitir e facilitar, em seu canteiro de obras, o trabalho de terceiros, autorizados pela CONTRATANTE;
41. Manter na direção da(s) obra(s), profissional(is) legalmente habilitado(s) pelo CREA, que será(ão) seu(s) preposto(s);
42. Manter seguro para garantia de pessoas e bens, cuja apólice (cópia autenticada) deverá ser apresentada à contratante (quando aplicável);
43. Responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados, à contratada ou a terceiros.
44. Apresentar na assinatura do Contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais na forma da Lei nº 8.212/91 (CND e FGTS) e cópia da proposta.
45. A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-la na execução do Contrato.
46. Pagar, até o _________ dia útil do mês subseqüente ao vencido, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as
comprovações respectivas. A CONTRATADA não poderá utilizar o atraso no pagamento da fatura pela Contratante decorrente da falta de documentação exigida ou outras razões, como causa da não-promoção do pagamento dos empregados nas datas regulamentares;
47. comprovações respectivas. A CONTRATADA não poderá utilizar o atraso no pagamento da fatura pela Contratante decorrente da falta de documentação exigida ou outras razões, como causa da não-promoção do pagamento dos empregados nas datas regulamentares;
48. Repassar a cada empregado, quantitativo de vales-refeição ou vales-alimentação suficiente para cada mês, bem assim vales-transporte também no quantitativo necessário para que cada empregado se desloque residência/trabalho e vice-versa durante todo o mês, ambos em uma única entrega, no último dia útil do mês que antecede a utilização dos mesmos. Fornecer comprovante quando solicitado;
49. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio, ou de terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratual;
50. Dar imediato conhecimento a Contratante de autuações ou notificações porventura lavradas pela fiscalização em geral, bem como erros e omissões, relativas aos serviços ou obras sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização.
51. Comunicar a CONTRATANTE a substituição ou inclusão de profissional da equipe de responsáveis técnicos pelo contrato, submetendo previamente os documentos do novo profissional para aprovação da CONTRATANTE;
52. A fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela Administração da Contratante não exclui ou reduz a responsabilidade da Contratada; e
53. Prestar à CONTRATANTE os esclarecimentos que julgar necessários para boa a execução do contrato.



SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

Responsabilizar-se pela exatidão, solidez e segurança da obra ou serviço, inclusive dos trabalhos eventualmente subcontratados obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos prazos determinados pela CONTRATANTE, todos os erros, vícios, defeitos, incorreções e falhas comprovados, resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após o ser termino, em conformidade com as garantias previstas neste contrato e nos moldes estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA

No caso de a CONTRATADA recusar-se ou negligenciar em corrigir estas omissões, falhas ou defeitos, a CONTRATANTE procederá à correção dos mesmos, respondendo a CONTRATADA pelo inadimplemento contratual, multas e outras sanções cabíveis, podendo, ainda, a CONTRATANTE se ressarcir desses custos com as garantias contratuais ou com os créditos de qualquer pagamento ainda devido a CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO
O valor do presente Contrato é de R$ ...... (........), de acordo com os valores especificados na Proposta. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA
No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado conforme cronograma físico financeiro depois de atestados e com a respectiva Nota Fiscal/Fatura discriminada contados a partir da data em que os serviços forem atestados e da apresentação dos comprovantes de recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), fazenda estadual e de multas aplicadas, se for o caso.
O pagamento da primeira parcela do valor do Contrato ficará condicionado à apresentação dos seguintes comprovantes, cujas taxas deverão ser pagas pela CONTRANTATE:
a) Registro da obra no CREA;
b) Registro da obra no INSS; e
c) Pagamento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico.
d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
e) Cópia da matrícula – CEI – Cadastro Específico Individual – da obra junto ao INSS.
f) Cópia da GPS – Guia da Previdência Social com o número da CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento.
g) Declaração Contábil – Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.
h) Cópia da GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
i) Quando se tratar do pagamento da última parcela do contrato da obra a CONTRATADA deverá apresentar ainda documento que comprove a baixa da matrícula do INSS. 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O representante da CONTRATANTE deverá conferir os serviços nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas e atestar o pagamento a ser feito à CONTRATADA, por meio de certificado específico.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O valor devido pelo serviço executado será determinado pelo representante da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – O valor do serviço realizado deverá referir-se apenas a itens. Itens das obras para os quais nenhuma tarifa ou preço tenha sido cotado não serão pagos, considerando-se cobertos por outros preços e tarifas.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Caso o representante da CONTRATANTE não concorde com as parcelas de desembolso apresentadas poderá alterá-la, determinando o pagamento da quantia aprovada.

SUBCLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA poderá recorrer da decisão do representante da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

SUBCLÁUSULA SEXTA - O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo a CONTRATADA para isso fornecer o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei nº. 9.317/96.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Qualquer erro ou omissão que venha a constar da documentação fiscal ou da fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente resolvido.

SUBCLÁUSULA NONA - Nenhum pagamento será realizado pela CONTRATANTE sem que antes seja procedida prévia comprovação de regularidade da CONTRATADA, para com o recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e fazenda estadual.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - No caso de inadimplência com o SICAF, a Contratada será notificada para que, no prazo de trinta dias, regularize a situação. Esse prazo poderá ser prorrogado por mais trinta dias desde que seja apresentada justificativa aceita pela Administração. Caso a Contratada não regularize sua situação com os tributos indicados na subcláusula acima, ficará caracterizado o descumprimento contratual.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A Contratante não fará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A área de gestão de contratos reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço for executado em desacordo com as especificações constantes deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento para o exercício de ......, por meio da seguinte classificação orçamentária: Programa de Trabalho .............., Elemento de Despesa ..........., Fonte ...........

SUBCLÁUSULA ÚNICA
A despesa do exercício subseqüente correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

A GARANTIA de execução do CONTRATO, no percentual de 10 % (dez por cento) do valor global da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA
A vigência do Contrato será de ... (...) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço, admitidos à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos.
A CONTRATADA, manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

1. O prazo de execução do objeto contratual é de ...... (......) ......, contados a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE, observado os prazos, que se constitui parte integrante deste instrumento.
2. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de 15 (quinze) dias, contado a partir da comunicação escrita da CONTRATADA informando que a obra foi concluída, após verificar o atendimento das condições contratuais.
3. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo é de 90 (noventa) dias, contado a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após a realização de inspeção, comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais e desde que não haja pendência a solucionar. Para emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo INSS.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pela ................ ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
Este Contrato somente sofrerá alterações, consoante disposições do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
À CONTRATADA no descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no Decreto Estadual n° 5.965/2010, bem como as especificadas no Edital da Licitação que originou o presente Contrato.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
São motivos para a rescisão do presente Contrato:
1. - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
2. - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
3. - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
4. - o atraso injustificado no início do serviço;
5. - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
6. - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
7. - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;
8. - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
9. - a dissolução da sociedade, ou falecimento da Contratada;
10. - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução do Contrato;
11. - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
12. - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;
13. - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
14. - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à Contratada o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
15. - a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;
16. - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
17. - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos  incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) judicial nos termos da legislação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

SUBCLÁUSULA QUARTA
Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 12 a 17 desta cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
a) devolução da garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;
c) pagamento do custo da desmobilização.

SUBCLÁUSULA QUINTA
Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

SUBCLÁUSULA SEXTA
A rescisão de que trata o inciso I do artigo 79 da Lei nº. 8.666/93 acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízos das sanções previstas na Lei:
a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que encontrar, por ato próprio da Administração;
b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58, da Lei n.º 8.666/93;
c) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;
d) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração;
e) a aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” deste Parágrafo fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta;
f) na hipótese da letra “b” deste Parágrafo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da............................

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à Contratante a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União ou do Estado, conforme dispõe o parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
O Foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de xxxxxxxxxxxxxxxxxx, excluindo qualquer outro.
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC, ...... de ............. de 202x.


___________________________________________________________
Pelo CONTRATANTE


___________________________________________________________
Pela CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

___________________________________    ___________________________________
Nome:                                                               Nome:
CPF:                                                                 CPF:
Identidade:                                                        Indentidade:


ANEXO II - COMPOSIÇÃO DE CUSTO DE LEIS SOCIAIS (Será disponibilizada em mídia/CD/PEN DRIVE)

* Os dados constantes na presente Planilha, são exemplificativos, sendo de responsabilidade do licitante utilizar os mesmos índices que são fixados por Lei, e que incidem sobre o objeto licitado, sob pena de desclassificação.


ANEXO III - COMPOSIÇÃO DE CUSTO DE BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS - B.D.I. (SERÁ DISPONIBILIZADO EM MIDIA CD/PEN DRIVE)

Nesta composição do BDI não estão incluídos os custos referentes à mobilização de equipamentos e/ou custos referentes à implantação e manutenção do canteiro de obras. Os dados constantes na presente Planilha são exemplificativos, sendo de responsabilidade do Licitante utilizar os mesmos índices que são fixados por Lei, e que incidem sobre o objeto licitado, sob pena de desclassificação.


ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA MINIMA
	                        RELAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA 

	Quant
	Discriminação

	01
	Engenheiro civil ou Técnico Equivalente.

	02
	Engenheiro eletricista residente ou Técnico Equivalente.

	03
	Engenheiro em Segurança do Trabalho ou Técnico Equivalente



OBS.: A apresentação da relação de equipe técnica é obrigatória e deverá fazer parte da documentação.


ANEXO V – DECLARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MINIMOS

	RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS

	Ordem
	Discriminação
	Un.
	Quant.
	Tipo, Potência ou Capacidade

	01
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	UND
	xxxxxx
	xxxxxxxxx

	02
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	UND
	xxxxxx
	xxxxxxxxx

	03
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	UND
	xxxxxx
	xxxxxxxxx

	04
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	UND
	xxxxxx
	Xxxxxxxxx



OBS.: A apresentação da relação de equipamentos mínimos é obrigatória e deverá fazer parte da documentação.





ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(nome da empresa), (qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A., etc.), endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ............, neste ato representada pelo (cargo) (nome do representante legal), portador da Carteira de Identidade nº............, inscrito no CPF sob o nº. ..............., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2007, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2007.


Local e Data



___________________________________________
Nome e Assinatura do Representante Legal
 
































ANEXO VII -  MEMORIAL DESCRITIVO/ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA SERÁ DISPONIBILIZADO EM MEIO DIGITAL



ANEXO VIII – PLANILHA ORÇAMENTARIA E CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO SERÁ DISPONIBILIZADO EM MEIO DE CÓPIA







































ANEXO IX -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Local e data

À
Comissão Permanente de Licitação 
Ref.: Tomada de Preços N° ___/202x

Prezados Senhores

_________________________________ (nome da empresa) CNPJ nº _____________
Com sede na cidade de _______________, Estado __________________ situada na Rua(Av.)____________________________, no Bairro ________________________, CEP__________, tendo realizado visita técnica por seu representante legal o(a) Sr(a). ___________________, ______________________, __________________ (nome, função e titularidade), CREA nº ______, portador da célula de identidade nº ___________, SSP/_____,com CPF/MF nº __________________, no terreno onde será realizada a obra objeto da TOMADA DE PREÇOS supra citada, declara conhecer todas as condições do local onde serão realizadas as edificações e que não tem nenhuma restrição quanto à exeqüibilidade da empreitada.



_________________________________
(representante legal da empresa)























ANEXO X  - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(APRESENTAR NO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS)

(Identificação da Licitação)

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE OU DO CONSÓRCIO) (doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (COMPLETAR) do Edital (COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação), foi elaborada de maneira independente (pelo licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta  não foi, no todo ou em parte,  direta  ou   indiretamente,   informado,   discutido   com   ou   recebido   de qualquer   outro   participante   potencial   ou   de   fato   da   (IDENTIFICAÇÃO    DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), não foi informada, discutida  ou recebida  de qualquer  outro participante  potencial  ou de  fato  da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou  de  fato  da  (IDENTIFICAÇÃO    DA LICITAÇÃO)  quanto a participar ou não da referida licitação;
(d) que  o  conteúdo  da  proposta  apresentada para participar da (IDENTIFIAÇÃO DA LICITAÇÃO) não  será,  no  todo  ou  em  parte,  direta  ou indiretamente,   comunicado  ou discutido  com  qualquer   outro   participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO  DA  LICITAÇÃO) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO  não  foi,  no  todo  ou  em  parte,  direta  ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (ÓRGÃO LICITANTE) antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que  está  plenamente  ciente do  teor  e da  extensão  desta  declaração  e  que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

 	, em      de  	de  	



(REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE/CONSÓRCIO NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA)









MODELOS DE EDITAIS DE LICITAÇÃO

MODELO DE CONVITE


MNUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: CARTA CONVITE Nº xxx/202X
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Processo administrativo nº xxx/202X

A PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXX/AC, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXX por intermédio da Comissão Permanente de Licitação CPL, e seu Pregoeiro designado pelo Decreto nº. XXXX/20XX, publicado no Diário Oficial do Estado nº XXXXX, pagina nº XXX, torna público que realizará a licitação sob a modalidade de CARTA CONVITE DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, visando a Contratação de empresa para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx para atender as necessidades das Secretarias do Município de XXXXXXXXXXXXXXX/AC, com as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência, que é parte deste edital observado os preceitos legais da Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores. Qualquer informação sobre esta licitação poderá ser obtida na Secretaria Municipal de Licitação e Contratos, sito a XXXXXXXXXXXXX, nº 1900, Bairro XXXXXX, XXXXXXXXXXXXXX, no horário de 07:00 as 12:00 de segunda a sexta-feira. 

1 - DO OBJETO:

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de empresa para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx para atender as necessidades das Secretarias do Município de XXXXXXXXXXXXX/AC, com as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência.

1.2– ANEXOS: 

Anexo I: Termo de Referência;
Anexo II: Declaração que concorda com os termos do edital;
Anexo III: Modelo de proposta de preço;
Anexo IV: Modelo de declaração de idoneidade;
Anexo V: Minuta do Contrato;
Anexo VI: Declaração Independente de Proposta;

2 - DA ABERTURA

A Comissão Permanente de Licitação receberá os documentos e propostas em sessão pública a ser realizado na data, horário e local abaixo indicados. Recebidos os envelopes contendo os documentos para habilitação e as Propostas, dar-se-á início à abertura dos primeiros e, em seguida, dos segundos envelopes, observado o disposto no inciso III, do art. 43, da Lei n.º 8.666/93.


Data de abertura: ...... de ........ de 202X
Horário: ....:......h.
Local: Sala da Comissão de Licitação.
Endereço: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXX, sito a XXXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXX, XXXXXXXXXXXXXXXX/AC.

2.1 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

2.2 - Somente serão recebidos envelopes fechados contendo em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1
DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX/AC
CARTA CONVITE N° xxx-202X
NOME DO LICITANTE:
CNPJ Nº ....

ENVELOPE Nº 2
PROPOSTA DE PREÇO
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX/AC
CARTA CONVITE N° xxx-202X
NOME DO LICITANTE:
CNPJ Nº ....

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO:

3.1 - Poderão participar da Licitação somente pessoas jurídicas convidadas, bem como aquelas que manifestarem interesse em participar do certame.

3.2 – A Prefeitura não se responsabilizará por documentação e propostas enviadas por via postal, ou entregues em outro setor que não seja o anteriormente especificado.

4. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 

4.1. Os representantes legais deverão fazer seu credenciamento no ato da abertura da sessão pública, devendo identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, para em seguida fazer a entrega dos envelopes, conforme subitens abaixo. 

4.2. SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o Estatuto ou Contrato Social que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

4.3. PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou Particular de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório, outorgando expressamente poderes para formular ofertas e lances de preços, emitirem declarações, receber intimação, interpor recurso e renunciar à sua interposição, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do Licitante. 

4.4. A procuração por instrumento particular deverá ser entregue juntamente com o Contrato Social ou com o Estatuto Social e a ata de eleição da Diretoria em exercício, para se estabelecer a competência da outorga. 

4.5. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este item 4, não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar e de responder pela empresa Licitante, de formular propostas e lances verbais, interpor recursos e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame. 

4.6. O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado. 

4.7. Ainda na fase de credenciamento, os representantes legais ou agentes credenciados deverão ainda, apresentar declaração que cumpre e concorda com os termos do Edital, conforme modelo constante no Edital. 

4.7.1. Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração acima poderão firmá-la, conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços.

5 - DA HABILITAÇÃO

5.1 - Para se habilitarem na presente licitação, os interessados deverão apresentar em envelope lacrado, contendo na sua parte externa os dizeres do item 2.2 deste edital, os seguintes documentos:
5.2 - Habilitação Jurídica
5.2.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;
5.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária;
5.2.1.3 Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias;
5.2.1.4 Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
5.2.1.5 Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista
5.3.1 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal;
5.3.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a lei nº. 12.440/2011.
5.3.3 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio e sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
5.3.4 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa ao domicílio e sede do Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 
5.3.5 Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao domicílio e sede do Licitante e também do Município de Senador Guiomard, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;
5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
5.3.7 Certidão Negativa de Débito – CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social.
5.3.8 Alvará de Funcionamento atualizado

6 Qualificação econômico-financeira
6.1 Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação Cível em que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

7 Qualificação Técnica 
7.1 Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração;

8 – DISPOSIÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

8.2 - Caso não estejam todos os licitantes presentes à sessão, o resultado será notificado aos licitantes ausentes.

8.3 - Por iniciativa da CPL, e havendo concordância dos licitantes presentes, poderá, após imediato exame e proclamação do resultado da fase de habilitação, antecipar para esta mesma reunião o ato de abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, envelope nº 2, condicionada tal hipótese à renúncia expressa do direito a interposição de qualquer dos recursos previstos na Lei n.º 8.666/93, referente à fase de habilitação.

8.4 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes de “Proposta de Preços”, em um único momento, em face ao exame da documentação com os requisitos do edital, os envelopes não abertos, já rubricados, ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitações até a data e horário oportunamente marcados para prosseguimento dos trabalhos.
8.5 - Após vencida a fase recursal, os envelopes contendo a “Proposta de Preços” das empresas inabilitadas ficarão à disposição do licitante durante 30 (trinta) dias, findos os quais serão inutilizados, sem quaisquer formalidades.

9 - DA DOCUMENTAÇÃO

9.1 - Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.

9.1.1 Os licitantes poderão autenticar os documentos junto a CPL até um dia antes da data marcada para abertura do certame.

9.2 - Não será aceito qualquer protocolo em substituição aos documentos relacionados neste termo, nem aqueles apresentados através de FAX.

10- DA PROPOSTA DE PREÇO

10.1 – A proposta de preços deverá ser impressa no idioma nacional, datada, devendo suas folhas estar rubricadas e a última assinada pelo seu proponente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 1 (uma) via, com menção a este procedimento licitatório (Carta Convite 001/2020), e em envelope opaco lacrado, com indicação do conteúdo (Proposta de Preço), bem como o nome da empresa e a menção deste procedimento licitatório e expressão “Envelope nº 2”, conforme item 2.2 deste edital, devendo conter o seguinte:

10.1.1 – Valor total dos serviços a serem executadas, devendo ser consideradas apenas duas casas após a vírgula;

10.1.2 - O preço total dos serviços, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas;

10.2  –  Em  nenhuma  hipótese  o  licitante  poderá  requerer  alteração  da  proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente deste Município;

10.3 – Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros no julgamento das propostas, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço por extenso e o em numerais, quando prevalecerá sempre o primeiro;

10.4 – A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura do envelope “Proposta” e com poderes para esse fim;

10.5 – O prazo mínimo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação da mesma. Quando este não for indicado, a CPL considerará a validade mencionada neste subitem;

10.6 – Se a contratação, por motivo de força maior, não puder ocorrer dentro do prazo mencionado no subitem anterior, e caso persista o interesse deste Município, este poderá solicitar aos licitantes a prorrogação da validade da proposta por igual prazo, no máximo;

10.7 – O licitante não poderá, em hipótese alguma, modificar os preços ou as condições de sua proposta, sob alegação de insuficiência de dados e informações sobre e/ou condições locais existentes, ou ainda, de qualquer lapso na obtenção de dados;

10.8 – O licitante, cuja proposta for selecionada, estará obrigado a executar os serviços, objeto desta Carta Convite pelo valor ofertado.

11 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1 - No julgamento das propostas de preços, a CPL levará em consideração o critério de menor preço por item, uma vez atendidas todas as condições estabelecidas no termo convocatório e seus anexos.

11.2 - Serão desclassificadas:
a)    a proposta elaborada em desacordo com os termos deste edital;
b)    a proposta que apresentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.


11.3 - Na hipótese de absoluta igualdade de duas ou mais propostas, como critério de desempate, será realizado sorteio, mediante convocação dos licitantes.

11.4 - Do resultado do julgamento tomarão ciência os participantes através de sessão designada pela CPL, em que estando presente os licitantes ou seus prepostos, ficarão cientes do resultado do julgamento sendo lavrada Ata. Neste momento poderão renunciar expressamente ao direito de interposição de qualquer dos recursos previstos na Lei nº 8.666/93, referente ao resultado do julgamento das propostas de preços.

11.5 - Caso não estejam todos os licitantes presentes à sessão, o resultado do julgamento será notificado aos licitantes ausentes.

12 - DOS RECURSOS

12.1- Dos atos da Administração neste processo licitatório, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração, na forma do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

12.2 - As petições iniciais de recurso, representação ou de pedido de reconsideração, deverão ser protocoladas na secretaria de licitação e contratos, no horário das 07:00 às 12:00 e dirigidas à autoridade competente, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação.

12.3 - Notificados dos recursos, os demais licitantes terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugná-los, após o que seguirá o rito do § 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

12.4 - Não serão considerados os recursos que se basearem em aditamentos ou modificações da proposta, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso.

12.5 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, por escrito, aos interessados.

12.6  -  O  processo  terá  vistas  franqueadas  aos  interessados,  que  deverão,  querendo, solicitar através de requerimento encaminhado à Comissão, cópia das peças do processo necessárias à argumentação de seus respectivos recursos, vedada a retirada dos autos do processo  do  âmbito  desta  Prefeitura,  por  se  encontrar  sob  a  responsabilidade  da Comissão.

12.7 - Será admitida somente como ato preparatório para salvaguardar o prazo de recurso, a apresentação da peça recursal via fax, devendo o recorrente, protocolizar o original no prazo de 48 horas.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

A adjudicação e homologação desta licitação ocorrerá mediante ato exarado pelo Prefeito, do qual a adjudicatária será notificada pela Comissão Permanente de Licitação.

14 - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura poderá aplicar ao contratado as seguintes penalidades, garantido o direito de defesa:

a) Advertência por escrito
 b) rescisão contratual;
c)  Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o licitante, por um período de 6 (seis) meses;

d) Multa Administrativa conforme a gravidade da infração não excedendo em seu total, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções.

e) Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.


15 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Programa de Trabalho: ..................
Elemento de Despesa: ......................... 
Fonte de Recurso: ........

16 - DO PAGAMENTO E REAJUSTE

16.1 - O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) de cada mês, após a entrada da Nota Fiscal, atestada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato.
16.2 - O valor será fixo e irreajustável no prazo de vigência do contrato.

17- DA VIGÊNCIA

17.1 - O contrato deverá vigorar por um período de ........ (.........) meses.

18 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES:

18.1 – A Prefeitura Municipal de Senador/AC prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação, no endereço do preâmbulo ou pelo Email: cplsenadorguiomard2019@gmail.com

19 - DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO:

19.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 Lei nº 8.666/93.


19.2 - O prazo anteriormente mencionado poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período desde que seja feito de forma motivada durante o transcurso daquele prazo.

19.3  -  Se,  dentro  do  prazo,  o  convocado  não  retirar  o  contrato  ou  não  retirar  o instrumento  equivalente,  a  Administração  convocará  os  licitantes  remanescentes,  na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive quanto ao preço, devidamente atualizado pelo critério previsto no edital, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 - A presente licitação poderá ser revogada ou anulada, observado o disposto no art. 49, da Lei nº 8.666/93.

20.2 - A autoridade competente para homologar, revogar ou anular a presente licitação é o Prefeito Municipal.

20.3 - Os anexos I, II, III IV, V e VI são partes integrantes do presente edital.

20.4 - A cópia completa do Termo Convocatório e anexos serão distribuídos aos interessados, na forma da Lei.  Quaisquer informações e esclarecimentos sobre esta licitação poderão ser obtidos perante a Comissão Permanente de Licitação.

20.5 - A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que venham a ser suscitadas pelo presente Edital, desde que manifestada por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação.

20.6 - No ato de retirada do Edital e Anexos, o licitante deverá assinar recibo, onde constarão os dados do adquirente.

20.7 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

20.8 - Não serão admitidas a esta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

20.9 - Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o fórum competente será o da comarca de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC.

20.10 - Os serviços serão prestados na forma de visitas na sede da Contratante, conforme as necessidades e/ou solicitação da mesma, além da assessoria e consultoria, estando a contratante livre de quaisquer tributos e outras despesas.

20.11 - Os recursos cabíveis, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, deverão ser interpostos ao Senhor Presidente da Comissão de Licitação, observando-se o prazo legal para interposição.

20.12 - Decairá do direito de impugnar os termos parciais ou totais do presente Edital quem não o fizer de acordo com o artigo 41, §§ 1º. e 2º., da Lei 8.666/93.


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC, ...... de .......de 202x.


xxxxxxxxxxxxxxx
Presidente da Comissão de Licitação

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. - MODALIDADE DE LICITAÇÃO
Carta Convite.

1. - TIPO DE LICITAÇÃO
Menor preço por Item.

1. - FONTE DE RECURSOS
Recurso Próprio

1. - PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
12 (doze) meses.

1. - DO OBJETO
0. Contratação de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXX/AC, conforme anexo I.

1. - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
1. Considerando que a Prefeitura de Senador Guiomard não dispões de computadores e scaners suficiente para atender a demanda existente.
6.2. Considerando ainda o alto custo que a administração teria que arcar com a aquisição dos equipamentos e manutenção corretiva e preventiva dos mesmos, tendo em vista isso, optou-se pela o contrato de locação com manutenção preventiva, corretiva, tudo isso será economicamente mais vantajoso, além de dar mais celeridade nos reparos dos possíveis problemas que os computadores vierem a apresentar.

1. - LOCAL E PRAZOS DE ENTREGA
2. A CONTRATADA deverá entregar os xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas quantidades solicitadas de acordo com as condições técnicas exigidas, conforme requisição ou autorização de fornecimento encaminhada pela PMSG, ou em local a ser determinado pela PMSG previamente acordado com a empresa fornecedora dos produtos até a data da formalização do contrato a que se destine;
2. Na entrega dos produtos/equipamento o mesmo deverá estar separado por lote de itens, marca, modelo, discriminados na nota fiscal;
2. A contratada deverá fornecer os produtos, mediante recebimento da Ordem de Entrega autorizada pela Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento da respectiva Ordem de Entrega.
2. A entrega dos produtos que serão locados, deverão serem entregues mediante solicitação da Secretaria de Administração;
2. Caso os produtos/equipamento não sejam entregues em sua totalidade solicitada, e dentro do prazo previsto, ficará a empresa sujeita as penalidades e multas cabíveis.

1. - RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PRODUTOS/EQUIPAMENTOS	
3. O produto/equipamento deverá ser novo (nunca usado) e entregue adequadamente em sua embalagem original, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado do respectivo manual de instrução em português, de referências, de operação, dos cabos de alimentação e dos demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento;
3. Os produtos/equipamentos serão inteiramente recusados nas seguintes condições:
1. Caso tenha sido entregue com as especificações técnicas diferentes da proposta apresentada;
1. Caso apresente defeitos de funcionamento, em qualquer de suas partes ou componentes, durante os testes de conformidade e verificação.
3. A Secretaria de Administração exercerá a fiscalização sobre o fornecimento dos produtos/equipamentos do objeto deste instrumento, cabendo-lhe decidir pela aceitação ou não das soluções a serem dadas a todos os impasses, em especial quanto à substituição ou não de produtos/equipamentos ou componentes, no todo ou em parte, irrecuperáveis, ficando a cargo da empresa vencedora essa responsabilidade;

3. A Secretaria de Administração, no exercício da fiscalização, exigirá o fiel cumprimento de todos os requisitos desta solicitação, avaliando, também, a qualidade da execução de eventual serviço que possa ser solicitado, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, dos objetos, ou devolvê-los-á quando da sua não aceitação, com exposição de motivos;

3. A PMXX somente dará o Aceite da entrega do produto/equipamentos após o mesmo passar por vistoria, efetuada pelo responsável técnico indicado pela Secretaria de Administração, não eximindo a empresa vencedora de ser chamada para reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, produtos/equipamentos do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ou substituir, vícios redibitórios. O responsável técnico pelos testes da PMXX deverá realizar os testes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento dos produtos/equipamentos enviado pela empresa vencedora.
3. O recebimento em caráter definitivo do objeto da solicitação dar-se-á por intermédio de declaração expressa da Secretaria de Administração, mediante a apresentação do Termo de Aceite Definitivo, em até 10 (dez) dias contados do recebimento dos produtos/equipamentos.

1. - CONTROLE DE QUALIDADE
4. A avaliação da qualidade do produto/equipamento alocado ora licitado com relação à especificações, características, embalagem e composição (quando for o caso) no Edital será procedida por ocasião da entrega e, sempre que os técnicos da PMSG julgarem necessária, poderão exigir uma amostra, para verificar produto/equipamento encontram- se em acordo com as especificações exigidas.
4. Na hipótese de o produto/equipamento não corresponder às exigências previstas no edital do presente certame, será devolvido a qualquer tempo e condicionado à substituição pelo fornecedor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ficando de logo entendido que a PMXX aceitará apenas uma única substituição, sem qualquer ônus para o Município, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.


4. Em caso de troca do produto/equipamento, em função do que se contêm no item anterior, todos os custos de substituição incluindo frete, carga, descarga e movimentação de estoque relativos ao período, deverão correr por conta exclusiva do fornecedor, conforme Guia de Recolhimento.
4. A avaliação da qualidade do produto/equipamento efetuada pela PMXX, não exclui a responsabilidade da empresa fornecedora ou o fabricante, pela qualidade do produto/equipamento entregue dentro dos limites estabelecidos em lei, ou especificados em cláusula própria constante do contrato.

1. - RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
0. A PMXX acompanhará a entrega dos produtos/equipamentos e avaliará a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, podendo rejeitá-los, mediante justificativa;
0. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência
0. Exigir o cumprimento de todos os itens deste instrumento, segundo suas especificações, materiais e prazos;
0. Os produtos/equipamentos serão fornecidos conforme o descrito no anexo I, sendo permitido a PMXX, a seu critério, acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos/equipamentos, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, através de pessoal próprio ou de terceiros  designados para este fim, sem que isto diminua ou substitua a responsabilidade da CONTRATADA;
0. Notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato;
0. Informar o local para entrega dos produtos/equipamentos;
0. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
0. Fiscalizar e determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao perfeito fornecimento dos produtos/equipamentos, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas, sustar qualquer entrega dos produtos/equipamentos que esteja sendo realizada em desacordo com as exigências feitas pela PMXX ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens da PMXX ou de terceiros;
0. Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos/equipamentos;
0. A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a entrega dos produtos/equipamentos, não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade do fornecimento dos produtos/equipamentos;

0. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo;
0. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato,


bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados.
0. Responsabilidades da CONTRATADA.
0. Iniciar a entrega dos produtos/equipamentos após assinatura do Contrato e Ordem de Entrega;
0. Manter, durante toda a vigência, o Contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
0. O prazo de entrega dos produtos/equipamentos deverá ser de até 10 (dez) dias uteis, sendo que a entrega ocorrerá somente após a emissão da Ordem de Entrega ao fornecedor;
0. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a PMXX ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMXX
0. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e propostos quando na entrega dos materiais, devendo adotar as providencias cabíveis, que exigir a legislação em vigor;
0. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que o fornecimento se realize com esmero e perfeição, executando-o sob sua inteira responsabilidade;
0. Manter entendimento com a PMXX objetivando evitar interrupções ou paralisações na entrega dos produtos/equipamentos;
0. Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE e providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela fiscalização quanto à entrega dos produtos/equipamentos;
0. Executar/entregar do objeto da presente licitação nas condições e prazos estabelecidos seguindo ordens e orientações da CONTRATANTE;
0. Responsabilizar-se pela procedência, qualidade dos m produtos/equipamentos;
0. Atender as determinações da fiscalização da PMXX;
0. A CONTRATADA deverá manter a regularidade com os Tributos Federais, Estaduais e Municipais, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
0. Não transferir a outrem, o objeto deste instrumento;
0. Responsabilizar-se, na forma da lei civil, por todo e qualquer dano imposto à CONTRATANTE, ou a terceiros, em decorrência do fornecimento dos produtos/equipamentos;

0. Entregar os produtos/equipamentos acompanhados da Nota fiscal/Fatura correspondente e dos documentos de regularidade fiscal estabelecidos neste instrumento;
0. A CONTRATADA deverá manter supervisor facilmente contatável capaz de resolver pendências que surgirem, efetuar substituição do produto/equipamento ou para solucionar problemas pertinentes a entrega dos produtos/equipamentos;


0. A CONTRATADA obriga-se a substituir, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento de notificação efetuada pela Secretaria de Administração da PMSG, o entregue e aceito comprovada a existência de incorreções e defeitos, cuja verificação somente venha a se dar quando de sua utilização. Findo este prazo serão aplicadas às penalidades cabíveis;

0. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;
0. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do Contrato, como produtos/equipamentos, mão de obra, transporte, seguros de acidente, salários, frete, imposto, taxas, tributos, incidência fiscal e encargos, comerciais e demais despesas de qualquer natureza que possam incidir sobre o Contrato.


1. - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
0. Fornecer o objeto nas condições e prazos estabelecidos seguindo ordens e orientações da PMXX;
0. Na necessidade de substituição do equipamento ocorrerão por conta da CONTRATADA, todas as despesas de frete, seguro, embalagem ou outro de qualquer natureza, inclusive fiscais.
11.2.1 O prazo para substituição dos equipamentos defeituosos será de 1 (um) dia útil contado do aceite da notificação enviada pela Secretaria de xxxxxxxx da PMXX.
0. Os equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA sob demanda, estimando-se o seu quantitativo para cada equipamento, podendo tais quantidades sofrer variação para menos ou para mais, dependendo dos serviços a serem realizados.
0. A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos será de responsabilidade da CONTRATADA;
0. Os chamados técnicos para manutenção corretiva deverão ser atendidos no prazo máximo de 12 (doze) horas, após comunicado feito à CONTRADADA pela CONTRATANTE;
0. As trocas de peças que impeçam o funcionamento do equipamento deverão ser realizadas no prazo máximo de 02 (dois) dias, após comunicado feitos à CONTRATADA pela CONTRATANTE e caso o equipamento tiver que ir para manutenção a CONTRATADA deverá deixar um outro equipamento similar no local até o retorno, para não prejudicar os serviços;
0. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento, mão-de-obra, aparelhos e equipamentos necessários à boa e perfeita execução do contrato e entrega dos materiais contratados. Responsabiliza-se também por quaisquer prejuízos que sejam causados a CONTRATANTE ou a terceiro.
	
         12- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1 O pagamento ocorrerá em conta corrente de titularidade da CONTRATADA, mediante apresentação, da nota fiscal e/ou fatura sem rasura, devidamente atestada pela Secretaria de Administração da PMxx, bem coma comprovação de regularidade junto a fazenda Municipal, certidão de regularidade perante a Seguridade Social e de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
0. A nota fiscal deverá ser emitida e entregue a PMXX até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ou em outra data posteriormente comunicada;
0. A CONTRATADA deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre o serviço, tais como: número do contrato, material, especificações, quantidades e outras informações que se fizerem necessárias.

1. - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
1. O Contrato terá validade até 31 de dezembro, contados a partir da assinatura pela CONTRATANTE.

1. – CRITÉRIO DE JULGAMENTO
13.1. Deverá ser utilizado o seguinte critério de julgamento: Modalidade: Carta Convite.
 Tipo: Menor preço por Item.
ANEXO I

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Quant.

	1
	
	

	2
	
	

	3
	
	

	4
	
	






ANEXO II – DECLARAÇÃO QUE CONCORDA COM OS TERMOS DO EDITAL


A empresa ........................, inscrita no CNPJ nº ............................., declara para todos os efeitos que está ciente e concorda com os termos do presente edital, e também que recebeu o edital e todos os documentos que o integram, dispondo de todos os elementos e informações necessários a elaboração da proposta de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação, bem como das condições locais para o cumprimento das obrigações dela decorrentes.



XXXXXXXXXXX/AC, ... de ................ de 20XX




...........................................
Empresa licitante

























ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO


A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXX/AC 
Comissão de Licitação
Carta Convite nº xxx/202X

Sr. Presidente da Comissão de Licitação, a Empresa......... CNPJ nº ..................., situada no endereço ........................... Tel:  .........., propõe-se  a  fornecer  os  serviços  abaixo  discriminados conforme o Edital, pelo preço proposto abaixo, atendendo todas às condições estipuladas na Carta Convite acima citada.

	COMPUTADORES E SCANERS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	VALOR TOTAL MENSAL
	

	VALOR TOTAL GLOBAL
	



Valor global R$ ...... (.........).
Declaramos, para os devidos fins que se fizerem necessários que estou em condições técnicas de fornecer os serviços descritos no anexo I, desta Carta Convite, e que tenho pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e concordo, sem restrição, com as condições constantes da Carta Convite Nº xxx/20xx.

Informo que o prazo de validade de minha proposta é de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão pública.


Caso seja adjudicado o objeto da presente licitação, comprometo-me a fornecer os serviços no prazo determinado na Carta Convite Nº xxx/20xx.
Dados bancários: 
Agência: .......
Conta Corrente: ........
Banco: ..........

XXXXXXXXXXXXXX/AC, ... de ................ de 20XX


..........................................
Empresa licitante

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A Empresa ........................... – CNPJ nº ..........................., situada no endereço ..........................., declaro sob as penas da lei, que é empresa de idoneidade moral ilibada perante a sociedade e órgãos públicos, nada havendo que desabone a conduta.



XXXXXXXXXXXXXX/AC, ... de ................ de 2020.



...........................................
Empresa licitante











































ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM    A    PREFEITURA    MUNICIPAL    DE SENADOR GUIOMARDI/AC DE UM LADO E DE OUTRO A EMPRESA ............. – CNPJ Nº .....................,      NOS      TERMOS      ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxx/AC - CNPJ Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador CPF nº xxxxxxxxxxxxxx e RG nº xxxxxxxxxx SSP/xx, residente e domiciliado nesta Cidade, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa ............., CNPJ N.º............. e Inscrição Estadual N.º ........., com sede na Rua .........., N.º, Bairro ........., representada nesse momento pelo Sr. ...................... Doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
As Partes têm justo e acertado o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666/93 de 21/06/1993 e suas posteriores alterações, aplicando nos casos omissos, o disposto na legislação civil vigente e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx para atender as necessidades da Secretaria de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do Município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC.

	COMPUTADORES E SCANERS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	VALOR TOTAL MENSAL
	

	VALOR TOTAL GLOBAL
	



CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR
O Órgão CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto deste CONTRATO o valor global de R$ _____________ (________________________), conforme proposta apresentada pela CONTRATADA (anexo a este contrato) observado o disposto na CLÁUSULA TERCEIRA deste Instrumento.



Parágrafo Primeiro:
No valor ajustado no caput desta Cláusula estão incluídos todos os insumos e os tributos, inclusive contribuições fiscais e para fiscais, previdenciárias e encargos trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas necessárias à execução deste CONTRATO.

Parágrafo Segundo:
No ato do pagamento deverá ser comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa, bem como o recolhimento do ICMS da diferença da alíquota interna e interestadual, quando for o caso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
O presente Instrumento vigorará pelo prazo de ___ (______) dias, contados a partir de sua assinatura.

Parágrafo Único
A nota de empenho poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração

CLÁSULA QUARTA – PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
O	fornecimento	dos equipamentos que trata este	CONTRATO	deverá	ser executado, conforme	solicitação	do CONTRATANTE, de acordo com o especificado no Termo de Referencia, Anexo I do Edital.

Parágrafo Primeiro:
O recebimento observará o estabelecido adiante:

Recebimento provisório – o material será recebido provisoriamente, quando da respectiva entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade e quantidade do mesmo com as especificações constantes dos Anexos I e II deste Instrumento, bem como atendimento das obrigações estipuladas neste CONTRATO;

Recebimento definitivo – o material será recebido definitivamente após a verificação da qualidade (adequação às especificações técnicas, constantes no Anexo I deste CONTRATO), e da quantidade, mediante o aceite pelo Gestor do Contrato/Comissão de Recebimento, designados pela CONTRATANTE para tal fim, consoante disposto no inciso I da Cláusula Sétima, após a verificação do cumprimento das obrigações assumidas.

CLÁUSULA QUINTA – FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A CONTRATANTE efetuará o pagamento do fornecimento efetivamente realizado, por meio de crédito em conta bancária em até 30 (trinta) dias a contar da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que tenha sido efetuado ateste pelo Gestor do CONTRATO do recebimento do material e demais obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, conforme previsto na Cláusula Sétima, inciso I, deste Instrumento.



Parágrafo Primeiro
A CONTRATADA entregará, no protocolo da CONTRATANTE, no mínimo duas vias da Nota Fiscal/Fatura referente ao objeto deste CONTRATO, fazendo constar, obrigatoriamente, número da OCS – Ordem de Compra/Serviço, nome e número do Banco, nome e número da agência e número da conta corrente.

Parágrafo Segundo
A Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada a CONTRATANTE com a seguinte identificação:
ÓRGÃO CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC

Parágrafo Terceiro
Os casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de encargos moratórios devida pelo órgão indicado no item 1.1, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM=I x N x VP
Onde:
EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100) I=(6/100) I=0,00016438 365	365
Parágrafo Quarto
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento ou estabelecidas em lei, particularmente na Lei nº. 8.666/93, constituem obrigações da CONTRATADA:
Designar 1 (um) representante para figurar como responsável por este CONTRATO;
Responsabilizar-se pela autenticidade do material.
Observar, durante a execução do CONTRATO, o fiel cumprimento das pertinentes leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger, sendo a única responsável pelas infrações que venham a ser cometidas, ficando, desde já, convencionado que a CONTRATANTE poderá descontar de qualquer crédito da CONTRATADA a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que a CONTRATANTE venha efetuar por imposição legal;
Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de execução do CONTRATO, bastando, para tanto, comunicação por escrito;
Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF) e a Previdência Social (CND) e as exigências do CONTRATO;
VI. Manter, durante a vigência deste CONTRATO, todas as condições exigidas na ocasião da contratação (habilitação e proposta);

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento ou estabelecidas em lei, particularmente na Lei nº. 8.666/93, constituem, ainda, obrigações da CONTRATANTE:

Alocar como Gestor do CONTRATO, o Secretário de Planejamento, que será responsável por designar a comissão de recebimento dos equipamentos, que, conjuntamente com o Gestor, serão responsáveis pela avaliação do material fornecido, pela liquidação da despesa e pelo atestado de cumprimento das obrigações do CONTRATO, consoante as disposições do artigo 67 da Lei n° 8.666/93;

Realizar, quando conveniente, a substituição do Gestor / Comissão de Recebimento, designados no inciso anterior por outros profissionais, mediante carta endereçada à CONTRATADA;
Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações necessárias para a perfeita execução do CONTRATO.
Comunicar à CONTRATADA, por escrito:
quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com este CONTRATO;
a aplicação de eventual penalidade, nos termos deste CONTRATO.

CLÁUSULA OITAVA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO E DIREITOS
Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles ceder ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele decorrentes.

Parágrafo Único
É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente CONTRATO e de todo e qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariamente, a cláusula “Não à Ordem”, retirando-lhe o caráter de circulabilidade, eximindo-se a CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos emergentes do presente CONTRATO e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver apresentado.

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES
Em caso de atraso injustificado no fornecimento ou de inexecução total ou parcial do CONTRATO, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação do disposto nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, conjugado com o artigo 7º da Lei 10.520/02 e com o § 1º do artigo 10 do Decreto nº Decreto nº. 12.472, de 5 de julho de 2005:
multa compensatória no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela recusa em assiná-lo ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste Edital;
multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 10% (dez por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias corridos;
multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a não aceitação do material.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro
As penalidades previstas nas alíneas desta Cláusula poderão ser aplicadas conjuntamente.
Parágrafo Segundo
Quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “b” do caput desta Cláusula, fica a CONTRATANTE, desde logo, autorizado a reter e compensar, dos créditos da CONTRATADA o valor da multa devida.

CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO
O presente CONTRATO poderá ser rescindido:
Por ato unilateral e escrito pela CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei 8.666/93, com a devida motivação, assegurado o contraditório, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Cláusula anterior;
Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzido a termo, e desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
Por via judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Primeiro
Rescindido o CONTRATO nos termos dos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei 8.666/93, além de responder por perdas e danos decorrentes do CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor total global atualizado deste CONTRATO, considerada dívida líquida e certa, autorizando a CONTRATANTE a aplicar o disposto no artigo 80, incisos I a IV, da Lei 8.666/93, no que couber.

Parágrafo Segundo
Em caso de rescisão pelos motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o direito, se for o caso, aos pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ÔNUS FISCAIS
Constitui, também, obrigação da CONTRATADA o pagamento de todos os tributos, inclusive contribuições previdenciárias que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre este CONTRATO ou seu objeto, podendo a CONTRATANTE, a qualquer momento, exigir da CONTRATADA a comprovação de sua regularidade. Fica, desde logo, convencionado que a CONTRATANTE poderá descontar, de qualquer crédito da CONTRATADA a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza, que venha a efetuar por imposição legal.
Parágrafo Único
Quando for devido o pagamento da diferença de ICMS entre a alíquota interna e interestadual, e por qualquer motivo a CONTRATADA não apresentar o comprovante no ato da liquidação financeira do contrato, fica convencionado que a CONTRATANTE realizará às expensas do valor contratado e na qualidade de substituto tributário o recolhimento do valor diferencial do ICMS devido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS
Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de ambas as partes.

Parágrafo Primeiro
Integram o presente CONTRATO a PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA, respectivamente Anexos I e III a este Instrumento.

Parágrafo Segundo
A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício da prerrogativa decorrente do CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO – 
A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Estado, ficará a cargo do órgão que autorizou este certame no item 1.1.do edital e será providenciada no prazo de até 20 (vinte) dias, contados do 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do orçamento específico da seguinte dotação:

Programa de Trabalho: ____________________
Elemento de Despesa: ____________________
Fonte de Recurso: ________________________

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e das disposições do direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
Fica eleito o foro da cidade de Senador Guiomard/AC, para solucionar eventuais litígios decorrentes deste CONTRATO, afastado qualquer outro, por privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, redigido em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.





xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC, ....... de ....... de 202x.



CONTRATANTE:
Prefeitura de xxxxxxxxxxxx
CNPJ Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx



CONTRADA:
.........................
CNPJ Nº .....................
.......................






























ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.
 
[identificação completa do representante da licitante], como representante devidamente constituído de [identificação completa da licitante] (doravante denominado [licitante/consórcio]), para fins do disposto no item [completar] do edital [completar com identificação do edital], declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo licitante/consórcio], e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da [identificação da licitação], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da [identificação da licitação], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da [identificação da licitação] quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [identificação da licitação] antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de 
[órgão licitante] antes da abertura oficial das propostas; e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, .... de .................... de 202x.


 
............................
Representante Legal do Licitante









MODELOS DE EDITAIS DE LICITAÇÃO

MODELO DE PREGÃO 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº xxx/202x
TIPO: menor preço por item
 
OBJETO: Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS: Fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme anexo I – Termo de Referência.

ANEXOS:
I Termo de Referência;
II - Modelo de Proposta de Preço;
III - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Propostas.
IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
IV-A - Encarte I a Ata de Registro de Preços; 
V – Minuta do Contrato
VI - Modelo de Declaração que cumpre os requisitos do Edital;
VII – Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Cumprimento do XXXIII do art. 7°da Constituição Federal;
ÍNDICE
ITEM	ASSUNTO

1 DO ÓRGÃO QUE AUTORIZA A LICITAÇÃO
2 DO OBJETO
3 DA ABERTURA, DIA, HORÁRIO E LOCAL
4 DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO
5 DA PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
6 DAS PESSOAS IMPEDIDADAS DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
8 DA PROPOSTA DE PREÇOS
9 DAS ENTREGASE DO LOCAL DE RECEBIMENTO
10 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES
13 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO
14 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
15 DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO
16 DOS RECURSOS
17 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
19 DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
20 DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
21 DO CANCELAMENTO E DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE
22 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
23 DO CONTRATO
24 DO PAGAMENTO
25 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
26 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
28 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
29 DO FORO

A PREFEITURA DE SENADOR GUIOMARD/AC, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação CPL, e seu Pregoeiro designado pelo Decreto nº. xxx/20xx, publicado no Diário Oficial do Estado nº xxxxxxx, pagina nº xxx, torna público, aos interessados que estará reunida no dia ____ de ________ de 202x às ___h___min, na sala de reunião da Sec. de licitações e contratos, para realização de licitação na modalidade de Pregão Presencial para Registro de Preços, tipo menor preço por item, para contratação do objeto especificado no item 2.1, tudo de conformidade com a Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e demais legislação correlata, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e demais exigências deste Edital. O presente Edital poderá ser retirado diretamente na Secretaria de licitação e contratos ou ainda através do Portal de licitações do TCE/AC.
O Pregão será realizado pelo Pregoeiro xxxxxxxxxxxxxx, tendo como equipe de apoio os 02 membros seguintes: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
1. DO ÓRGÃO QUE AUTORIZA ESTA LICITAÇÃO
1.1. Esta licitação foi regularmente autorizada pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme consta nos autos.


2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente Pregão Presencial para Registro de Preços: Fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme anexo I – Termo de Referência.

3. DA ABERTURA, DIA, HORA E LOCAL
3.1. A abertura dos envelopes relativos à proposta e à habilitação será efetuada no dia e local mencionado no preâmbulo deste Edital e obedecerá a seguinte forma:
3.1.1. Os envelopes contendo as propostas de preços e documentações de habilitação deverão ser entregues em envelopes separados e fechados com as Declarações previstas nos anexos: III, VI e VII da forma de que trata o Edital. As declarações deverão vir separadas dos envelopes, conforme item 12.1 deste Edital.
3.2. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.
3.3. Os envelopes de proposta e documentação encaminhados a pregoeira após a data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda fechados, aos respectivos remetentes.
3.4. O Licitante que pretender obter esclarecimentos sobre este Edital e seus Anexos deverá solicitá-los por escrito, por meio de carta, telegrama, E-mail ou fac-símile, enviados ao endereço abaixo, até ás 2 (dois) dias uteis antes da data estabelecida para a apresentação das propostas. No caso de ausência da solicitação pressupõe- se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 
4. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO
4.1. Os representantes legais deverão fazer seu credenciamento no ato da abertura da sessão pública deste PREGÃO, devendo identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, para em seguida fazer a entrega dos envelopes, conforme subitens abaixo.
4.2. SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o Estatuto ou Contrato Social que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição.
4.3. PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou Particular de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório, outorgando expressamente poderes para formular ofertas e lances de preços, emitirem declarações, receber intimação, interpor recurso e renunciar à sua interposição, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do Licitante.
4.4. A procuração por instrumento particular deverá ser entregue juntamente com o Contrato Social ou com o Estatuto Social e a ata de eleição da Diretoria em exercício, para se estabelecer a competência da outorga.
4.5. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este item 4, não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar e de responder pela empresa Licitante, de formular propostas e lances verbais, interpor recursos e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.
4.6. O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado.
4.7. Ainda na fase de credenciamento, os representantes legais ou agentes credenciados deverão ainda, apresentar declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo VI do Edital.
4.7.1. Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração acima poderão firmá-la, conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços.
4.8. Para o licitante que for participar do processo licitatório através de remessa postal, deve apresentar esta Declaração em envelope separado, identificando-o da seguinte forma:ENVELOPE Nº 3 - DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
COMISSÃO PERMANETEN DE LICITAÇÃO – CPL
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
CNPJ Nº ............................................
FONE: ...............................................

4.9. Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais de uma empresa licitante, desde que as empresas não estejam concorrendo entre si para os mesmos itens.

5. DA PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
5.1. Este pregão está aberto a todos os licitantes pertinente ao ramo de atividade do objeto desta licitação.
5.2. Será permitida a participação deste Pregão, através de remessa postal, observado a tempestividade da recepção dos documentos e as restrições previstas no item 4. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO.
5.3. Os documentos relativos à proposta (Envelope nº.1) e à habilitação (Envelope nº. 2) serão apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório competente, ou por servidor da Administração Pública, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.
5.4. Os documentos de proposta e de habilitação deverão ser entregues sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas em envelopes devidamente fechados e identificados apropriadamente, nos termos deste edital.
5.5. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
5.6. Um licitante incluído todos os membros de uma associação, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. Caso um licitante participe em mais de uma proposta, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo pregoeiro, desde que as empresas estejam concorrendo entre si para os mesmos itens.
5.6.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6. DAS PESSOAS IMPEDIDAS DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
6.1. Estará impedida de participar deste processo licitatório a pessoa que:
a) Esteja sob decretação de falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;
b) Esteja com o direito de participar de licitações e contratações suspenso com a Administração Direta ou Indireta Federal, Estadual ou Municipal;
c) Tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal;
d) Tenha servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;
e) Contenha no seu CONTRATO ou estatuto social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste PREGÃO;
f) Seja empresa ou instituição vinculada ao Município de xxxxxxxxxxxxxxxxx – Acre.
g) Constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União - CGU, constante no portal da internet www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
7.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada Licitante entregará ao pregoeiro e seus auxiliares, na sessão pública os seguintes documentos:
a) Documentos relacionados no item anterior de Credenciamento e Representação, conforme situação individual de cada licitante;
b) Declaração	dando	ciência	de	que	cumpre	plenamente	os	requisitos	de habilitação, conforme Anexo VI do Edital;
c) Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme Anexo VII do Edital;
d) 1 (um) envelope contendo a proposta de preços (ENVELOPE Nº 1);
e) 1 (um) envelope contendo os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 2).
7.2. Não será admitido o encaminhamento de propostas de preços ou documentação de habilitação via fax ou por outro meio eletrônico.
7.3. A entrega dos envelopes não conferirá aos Licitantes qualquer direito em face da licitação, observadas as prescrições da legislação específica.
7.4. Os envelopes deverão conter, em sua parte externa, a seguinte identificação:
ENVELOPE nº. 1 - PROPOSTA DE PREÇOS PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx - CPL RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
CNPJ Nº. ..........................................
FONE: .................................
ENVELOPE nº. 2	- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx - CPL RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
CNPJ Nº. ..........................................
FONE: .................................

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n°. 01)
8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 via ser grafada em percentual, com até duas casas decimais após a vírgula, na língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ainda ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal do licitante proponente, contendo:
8.1.1. Nome ou razão social, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda;
8.1.2. Indicação do nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito;
8.1.3. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características de todo o produto ofertado, incluindo MARCA, entre outros elementos que de forma inequívoca identifiquem que os produtos cotados atendem as especificações solicitadas, ressaltando-se que será desclassificado aquele que, seja qual for o motivo, venham a apresentar proposta que não atendam às exigências editalícias.
8.1.4. Percentual de desconto, conforme Modelo Carta Apresentação da Proposta – Anexo II, para todos os itens, expressos em algarismo e preferencialmente por extenso, de forma clara e precisa limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
8.1.5. Os licitantes poderão cotar um ou mais objetos descritos no Termo de Referência - Anexo I, conforme modelo de proposta constante do Anexo II.
8.1.6. Os licitantes deverão cotar percentual de desconto sobre a média dos preços mensais praticados pelos Postos Revendedores no município de Rio Branco, indicado na tabela de levantamento de preços da Agência Nacional de Petróleo
– ANP, acessível no site www.anp.gov.br, sendo esse percentual fixo durante toda a vigência contratual;
8.1.7. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem percentual de desconto inferior a 0,75% (zero virgula setenta e cinco por cento);
8.1.8. Será considerada vencedora a empresa que apresentar maior percentual de desconto levando em consideração o “preço médio” praticado no município com base nos dados fornecido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP na data de abertura do processo licitatório, devendo consignar expressamente em algarismos e por extenso o percentual de desconto proposto, considerando-se duas casas decimais;
8.1.9. Os percentuais de desconto oferecidos na proposta não poderão ser alterados durante a vigência contratual;
8.1.10. Os preços foram estimados com base na Tabela da ANP de janeiro/2019.
8.1.11. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, conforme Anexo II - Carta Apresentação da Proposta;
8.1.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os bens ser entregues sem ônus adicionais.
8.1.13. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, caso não conste o prazo na proposta, esta será considerada válida pelo referido prazo;
8.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis.
9. DAS ENTREGAS E DO LOCAL DE RECEBIMENTO
9.1. Os materiais deverão ser entregues no local e nos prazos e condições indicados no Anexo I – Termo de Referência.

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
10.1. Dar-se-á a partir da assinatura do Contrato conforme Termo de Referência.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, de acordo com a minuta anexa a este Edital - na forma do Anexo IV e nas condições previstas neste Edital.
11.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, prorrogável observando a vigência dos respectivos créditos orçamentários, em consonância com o art. 57 da lei 8.666/93.
12. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES
12.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, Documentos de Habilitação e as Declarações previstas nos anexos VI e VII, será pública e dirigido pelo pregoeiro, na data horária e local e nos termos determinados neste Edital e os envelopes deverão ser entregues com declaração, exigida pelo inciso VII, parágrafo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02, na parte exterior dos envelopes onde comprove que o interessado ou o seu represente legal possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar  todos os demais atos inerentes ao certame.
12.2. Declarada a abertura da sessão pelo pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de seus representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII do parágrafo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002.
12.3. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO
13.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço para a entrega dos itens licitados no(s) local(s) indicado(s) no Termo de Referência - Anexo I.
13.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, a pregoeira e sua equipe de apoio classificarão o licitante autor da proposta de menor preço, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII do Art. 4º da Lei Federal 10.520/2002.
13.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem acima, o pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX do Art. 4.º da mesma Lei Federal.
13.4. O empate entre dois ou mais licitante somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as propostas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.
13.5. Aos licitantes classificados conforme o subitem 13.3 será dado oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo último classificado e prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação.
13.6. Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, tem de ser, obrigatoriamente, inferior a este, não sendo aceitos lances para igualar valores.
13.7. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na sua exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.
13.8. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o respectivo valor estimado para a aquisição dos produtos/serviços.
13.9. Nas situações previstas nos subitens acima, a pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para tentar obter preço melhor.
13.10. Ao final da etapa dos lances, selecionada a proposta classificada em primeiro lugar e serão identificadas as licitantes microempresa e empresa de pequeno porte, mediante apresentação da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme previsto no anexo VII do Edital, para efeito da aplicação da Lei Complementar 123/2006, observado o seguinte procedimento:
13.10.1. Se a proposta classificada em primeiro lugar pertencer a microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP a pregoeira iniciará a fase de negociação direta do preço. Encerrada esta etapa, seguirá para fase de habilitação e adjudicação se for o caso;
13.10.2. Se a proposta classificada em primeiro lugar não pertencer a microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, a pregoeira aplicará o critério de empate da LC 123/2006 e considerará as propostas empatadas àquela classificada em primeiro lugar todas as que forem superiores em até 5% (cinco por cento), conforme o § 2º do art. 44 da LC 123/2006 e selecionará dentre estas a melhor proposta, desde que seja uma microempresa ou empresa de pequeno porte, que terá preferência na contratação. Mas condicionada a apresentar proposta com preço inferior àquela até então considerado a melhor proposta, no prazo de 3 minutos, sob pena de preclusão, na forma do inciso I e § 3º do art. 45 da mencionada lei;
13.10.3. Classificada a melhor proposta para o objeto a microempresa ou empresa de pequeno porte, irá para fase de negociação do preço com o pregoeiro. Concluída esta etapa seguirá para fase de habilitação;
13.10.4. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, será convocada a remanescente na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
13.11. Não será admitida desistência de propostas escritas ou lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desistente às penalidades constantes no subitem – Sanções Administrativas deste Edital.
13.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, será declarado pelo pregoeiro o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
13.13. Se a proposta vencedora não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
13.13.1.
Se a proposta classificada pertencer a uma microempresa ou empresa de pequeno porte e cumprir os requisitos de habilitação do edital serão declarados vencedores. Se a documentação apresentada quanto a regularidade fiscal apresentar alguma restrição, será declarada vencedora e assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para regularização, iniciando-se a contagem do prazo a partir deste momento, podendo ser prorrogado por igual período a critério do pregoeiro, desde que requerido tempestivamente pelo licitante.
13.13.1.1. Caso o licitante não regularize sua situação fiscal, o pregoeiro fará a abertura do envelope da documentação do licitante da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos de Habilitação contidos no Edital, sendo, então, o licitante habilitado declarado vencedor.
13.13.1.2. Se a proposta classificada não pertencer a microempresa ou empresa de pequeno porte e cumprir os requisitos de habilitação do edital será declarada vencedora. Caso contrário, o pregoeiro chamará o licitante da proposta classificada em segundo lugar, negociará o preço e em seguida procederá ao exame da habilitação, e assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos de Habilitação contidos no Edital, quando o licitante habilitado será declarado vencedor.
13.14. O Licitante declarado vencedor deverá apresentar ao pregoeiro, no prazo máximo de 1 (um) dia útil após o encerramento deste pregão, nova proposta escrita de preços contemplando o lance final ofertado, sob pena de decair do direito à contratação e incorrer nas penalidades previstas neste Edital;
13.15. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado critério de menor preço por item (maior percentual de desconto), que será aplicado sobre a média de preço do combustível para o período de abastecimento, apurado pela ANP – Agência Nacional do Petróleo para o município de Rio Branco/AC, e disponível no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br/preco/, que resultará  no preço do combustível a ser praticado, observado as especificações e os parâmetros mínimos de qualidade exigidos no Edital e seus anexos.
13.16. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes.
13.17. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes.
13.18. Será publicado no Diário Oficial do Estado e afixado no Quadro de Avisos da Comissão de Licitação o resultado desta licitação com a classificação dos licitantes.

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 2)
14.1. Para habilitarem-se nesta Licitação, o Licitante deverá cumprir todas as exigências deste item 13, salvo aquele que apresente o Certificado de Registro Cadastral do Departamento de Licitações do Município de Senador Guiomard, que será dispensado da apresentação dos documentos relacionados nos subitens: 14.3.1, 14.3.2 e 14.3.3 alínea “a”, desde que os prazos de validade dos documentos estejam vigentes. Para fazer jus a este benefício o licitante terá que apresentar no Envelope 2, o Certificado de Registro Cadastral - CRC, original ou cópia autenticada.
14.2. Para fins de habilitação, as empresas devem apresentar no Envelope nº 2 - “Documentos de Habilitação”, a documentação elencada a seguir, dentro de seus respectivos prazos de validade, sendo assegurado o direito do licitante que deixar de apresentar algum documento, a apresentação do mesmo atualizado e regularizado na própria sessão do Pregão, desde que o documento esteja em seu poder no ato da licitação.
14.3. Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:
14.3.1. Relativamente à situação jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;
c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.
14.3.2. Relativamente à regularidade fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal (ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO), relativo ao domicilio ou sede do licitante;
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal;
d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
g) Certidão Negativa de Débito – CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social;
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo “Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.” (NR).
14.3.3. Relativamente à situação econômico-financeira:
a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial/Extrajudicial expedida pelo Distribuidor da Sede do licitante;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios e devidamente registrado na junta comercial.
14.3.4. Qualificação Técnica
a) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido ou estar fornecendo satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. O(s) documento(s) deverá (ão) conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) atestador (es), ou qualquer outro meio  que  permita  ao ó r g ã o p r o m o t o r d a l i c i t a ç ã o manter contato com a(s) empresa(s) atestante(s). Podendo ser exigido em diligência da proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada do contrato de fornecimento de materiais ou de prestação de serviço ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração.
b) Apresentar comprovante de que o licitante é cadastrado junto a Agência Nacional do Petróleo – ANP;
14.4. Os licitantes deverão apresentar ainda:
14.4.1. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal através da Declaração assinada pelo representante legal da empresa, observado de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº. 9.854, de 27/10/99, bem como a Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei nº. 8.666/93, conforme modelo constante no Anexo VIII do Edital.
14.4.2. O licitante quando for microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP para se habilitar aos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 139/2011 deve apresentar sob sua inteira responsabilidade, declaração de que sua empresa está classificada nesse segmento, por ocasião de seu credenciamento, em face do critério dinâmico de aferição, conforme modelo constante no Anexo VII do Edital.
14.4.3. Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração acima poderão firmá-la, conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços.
14.4.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
14.4.5. As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a inabilitação do Licitante. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se as datas de emissão não excederem a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para a entrega e abertura dos envelopes.
14.4.6. Sob pena de Inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação
deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz; ou.
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial;
c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
15. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
15.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil anterior à data para recebimento das propostas, no local acima indicado, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
15.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113.
15.3. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

16. DOS RECURSOS
16.1. No final da sessão, depois de declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
16.1.1. Na hipótese da licitante interpor recurso com razões distintas daquelas manifestadas na seção do pregão, este será automaticamente declinado não sendo levado em consideração pelo pregoeiro.
16.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;
16.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
16.4. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.
16.5. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação do objeto O licitante vencedor. Se, ao contrário, não houver interposição de recurso, caberá o pregoeiro adjudicar incisos XX e XXI do Art. 4º da Lei Federal nº 10.520/2002.
16.6. Os recursos devem ser apresentados por escrito, de forma legível, assinados pelos representantes legais, ou procuradores com poderes específicos, devidamente constituídos na forma do item 4, deste Edital, dirigidos a autoridade competente do órgão licitante e, necessariamente entregues e protocolizados na SELIC.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração poderá aplicar ao contratado multa administrativa no valor de 0,3% (zero vírgula três décimos por cento), por dia de atraso, a partir do 2º dia útil da data fixada para o início da entrega do produto, até o limite de 6% (seis por cento), calculado sobre o valor montante do produto em atraso, sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital e da rescisão contratual, prevista no § 1º do art. 86, da Lei Federal nº. 8.666/93, precedidas de processo administrativo onde seja assegura a ampla defesa e o contraditório;
17.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar ao contratado as seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de até 2% (dois por cento) do valor do objeto do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos (Art. 7º da Lei 10.520/2002);
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso 4º do art. 87, da Lei Federal nº. 8.666/93.
17.3. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a multa prevista na letra “b”, nos termos do § 2º do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93;
17.4. Para aplicação da sanção prevista na letra “d” será facultada defesa ao interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, nos termos do § 3º do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93;
17.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades estabelecidas no 
17.6. Subitem 17.2, porém tal disposição não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2º da Lei Federal nº. 8666/93, que não aceitarem	a	contratação, 	nas	mesmas	condições	propostas	pelo	primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço;
17.7. Tendo ocorrido à hipótese do item supra, a PMSG, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei Federal nº. 8.666/93;
17.8. A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses do art. 78, bem como poderá fazê-lo de forma unilateral nos casos do inc. I do art. 79, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93, além das sanções previstos no Termo de Referência ANEXO I do Edital.

18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
18.1. Homologada a licitação, no prazo de até 10 (dez) dias úteis da adjudicação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitar em fornecer o material pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos.
18.2. A PMSG, convocará formalmente os fornecedores, no dia útil seguinte à publicação da homologação do certame com antecedência de 3 (três) dias úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.
18.2.1. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará da Ata.
18.2.2. O prazo previsto no subitem 18.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão.
18.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a PMSG, registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

19. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1. Poderá utilizar-se extraordinariamente da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta a PMSG, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.
19.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
19.3. As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades deverão seguir as novas regras estabelecidas pelo decreto nº 9.488/2018, Com a mudança promovida pelo novo decreto, o §3º do art. 22 do decreto nº 7.892/13 foi alterado e prevê a redução do limite individual de 100% (cem por cento) para 50% (cinquenta por cento).

20. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
20.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;

20.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
20.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela PMxx, para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

21. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE
21.1. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório, e ampla defesa, a pedido, quando:

21.1.1. Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
21.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
21.2. Por iniciativa da PMSG, quando:
21.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
21.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
21.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;
21.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
21.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
21.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
21.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a PMSG, fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

22. - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1. - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração automaticamente:
22.1.1. Por decurso de prazo de vigência;
22.1.2. - Quando não restarem fornecedores registrados.
22.1.3. Por exaurimento de todos os objetos registrados na ata.

23. DO CONTRATO
23.1. O contrato a ser firmado, na forma da Minuta do Contrato, anexo V do Edital.
23.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor da Entidade de Licitação, designado como Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas para fins de pagamento.
23.3. O licitante vencedor deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da convocação.
23.4. O prazo previsto para a assinatura do CONTRATO poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante vencedor durante os respectivos transcursos, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão licitante;
23.5. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
23.6. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar justificativa a Administração convocará a segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, Conforme Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, sem prejuízo as sanções administrativas previstas no capítulo 17 do edital.
23.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.
23.8. O Licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, mantidas as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do CONTRATO;

24. DO PAGAMENTO
24.1. O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, conforme medição mensal, correspondendo às quantidades efetivamente entregues, mediante apresentação de fatura, sem emendas ou rasuras, atestada por servidor ou comissão responsável pelo recebimento dos produtos.
24.2. O adjudicatário deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre o produto, tais como: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado e o Fabricante, além de mencionar o número da Licitação.
24.3. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada com 05 (cinco) dias úteis de antecedência para os procedimentos administrativos necessários à efetivação do pagamento. Não sendo aprovada pela Administração, será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, reiniciando o prazo;
24.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
24.5. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, após vencimento da fatura, observado o prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 40, alínea “a”, inciso XIV, da Lei nº 8.666/93, desde que comprovada a responsabilidade da Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que a mora serão calculada à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I= (TX/100) = I=(6/100) _ I=0,00016438 365	365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
25. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26. A dotação deverá ser informada somente para a formalização do (s) contrato (s).

27. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
27.1. O registro formalizado na ata a ser firmada entre a PMxx, e as empresas que apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente certame e terá validade de 12 (meses) meses, a partir da data de sua assinatura.
27.2. Durante o prazo de validade do registro de preços o Município de Senador Guiomard não ficará obrigado a comprar os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo sistema de registro de preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
27.2.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando a PMxx, optar pela aquisição por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.
27.2.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela PMxx.
27.2.3. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.
27.2.4. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o gerenciador da ata deverá convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
27.2.5. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o gerenciador procederá à revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
28.1. Os bens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais.
28.2. Caso o licitante se recuse a executar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora das especificações estabelecidas, a PMxx, poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação.
28.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.
28.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
28.5. Em circunstâncias excepcionais, a PMSG, poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida à introdução de quaisquer modificações na proposta.
29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
29.1. Fica assegurado à Comissão, através de seu pregoeiro o direito de:
29.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, notificando-se, por escrito, às Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo menos 1 (um) dia, antes da data inicialmente marcada;
29.1.2. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, desde que essas alterações impliquem na reformulação das propostas por parte dos licitantes.
29.2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e do Termo de Referência, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
29.3. É facultado o pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
29.4. A atuação do licitante vencedor perante o pregoeiro, assim como na execução do Contrato, será registrada no Cadastro de Fornecedores da Entidade de Licitação e constará dos certificados e declarações solicitados.
29.5. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da Entidade de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, durante a entrega dos bens ou dos serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
29.6. É vedada a subcontratação global ou parcial do objeto deste pregão.
29.7. Os envelopes de habilitação permanecerão fechados, em poder do pregoeiro, até a assinatura do CONTRATO. Após a publicação do extrato do CONTRATO, os Licitantes terão o prazo de 5 (cinco) dias corridos para retirá-los na Sec. de licitação, até às 13h. Decorrido este prazo, os documentos que não forem retirados serão inutilizados.
29.8. É facultada o pregoeiro a suspensão da abertura do processo por até 15 minutos em interesse da competitividade.

30. DO FORO
30.1. O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Justiça do município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.


xxxxxxxxxxxxxx/AC, ___ de __________ de 202x 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Pregoeiro
	Brasão
	
ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXXX
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX

	Folha Nº____

Rubrica_____







TERMO DE REFERÊNCIA

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATANTE
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA AQUISIÇÃO DE BENS:
I – Modalidade:
Pregão Presencial por Sistema de Registro de Preços 
Prazo de Vigência do Registro de Preços: 01 ano
Prazo de Vigência Contratual: 12 (dose) meses.
II – Execução:
Maior Percentual de desconto por item.

III - OBJETO:
Registro de Preços para contratação de empresa para fornecimento de combustível e derivados de petróleo (Gasolina comum; Óleo Diesel BS-10; Óleo Diesel Comum), visando atender as demandas da PMxx/AC.
QUADRO 01

	Item
	Especificação
	Unid
	Qnt de Litros
	Valor Unitário 
	% de desconto mínimo (0,75%)
	Valor Total com Desconto

	1
	Gasolina Comum
	Lt 
	400.000
	
	
	

	2
	Óleo Diesel S10
	Lt 
	400.000
	
	
	

	3
	Óleo Diesel Comum
	Lt 
	700.000
	
	
	

	
	
	
	TOTAL ESTIMADO
	



IV– JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A AQUISIÇÃO:
· Considerando que a aquisição dos insumos descritos neste termo de referência é considerada de natureza básica para o funcionamento desta secretaria, uma vez que a realização do presente processo licitatório, visa atender às necessidades das secretarias, bem como os Programa de Mecanização Agrícola, Recuperação de Ramais, Escoamento da Produção Agrícola. 
V – DA EXECUÇÃO:
a) Na proposta de preço a proponente deverá incluir todos os custos que se referirem ao objeto deste termo, quando necessário;
b) A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
c) A Contratada deverá manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;

VI – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA:
a) A ordem de entrega será emitida após assinatura do contrato pelas partes;
b) O prazo para o fornecimento do combustível será IMEDIATO, contado a partir da data de recebimento da ordem de entrega, pela empresa vencedora do certame;
c) O fornecimento do objeto deste Termo de Referência (Gasolina Comum; Diesel Comum e Diesel BS-10) será efetuado na bomba, mediante requisições emitidas pela PMSG, a qual deverá conter as especificações do Veículo (marca/modelo/placa).

VII – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
a) O pagamento será efetuado no 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente mediante apresentação da Nota Fiscal juntamente com as Certidões Municipal, Estadual e Federal, INSS; FGTS e CNDT;
b) A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada com 05 (cinco) dias úteis de antecedência para os procedimentos administrativos necessários à efetivação do pagamento. Não sendo aprovado pela administração, será devolvida à contratada para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição, reiniciando o prazo;
c) Os valores a serem pagos pela CONTRATANTE corresponderão fielmente ao que for comprovadamente entregue pela CONTRATADA;
d) A cada pagamento a empresa contratada deverá juntar à sua Nota Fiscal, as Certidões de Regularidade Fiscal que lhes serão exigidas na habilitação para participação do certame licitatório;
e) O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de Ordem Bancária, de acordo com a indicação constante na Proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, número da agência e o número da conta corrente em que será efetuado o crédito;

VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Para garantir o comprimento do presente Termo, a contratante se obriga a:
· Rejeitar quaisquer produtos, que sejam em desacordo com o presente edital;
· Qualquer alteração no fornecimento dos produtos que não indicados nesta especificação, deverá ser submetida à aprovação da CONTRATANTE;
· Exercer a fiscalização do fornecimento dos insumos.
· A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATA e de seus empregados, prepostos ou subordinados;
· Atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes a entrega dos insumos referentes ao objeto deste edital.

IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADADA:
Constituem obrigações da contratada, além de outras previstas na legislação pertinente, as seguintes:
· Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para o cumprimento integral do objeto deste Termo;
· Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação, não autorizada pelo contratante;
· Assumir a responsabilidade por quaisquer danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa/dolo quando do fornecimento dos insumos, não excluindo ou reduzindo essas responsabilidades à fiscalização ou ao acompanhamento pela CONTRATANTE;
· Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e sociais da empresa e seus empregados, 
mantendo-os atualizados e quitados de acordo com as normas vigentes;
· Proceder à substituição do insumo, que for fornecido fora do que consta no edital.

X – INFORMAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS:
· Preço Médio – é a média dos preços mensais praticados pelos postos revendedores no Munícipio de Rio Branco, indicado na Tabela de Levantamento de Preços da Agência Nacional de Petróleo-ANP, acessível no site www.anp.gov.br, sobre o qual deverá ser indicado o percentual de desconto ofertado e que será fixo e irreajustável durante toda a vigência contratual;
· Percentual (%) – é o percentual índice efetuado pela licitante sobre o “preço médio”, sendo esse percentual fixo durante toda a vigência contratual;
· Preço Proposto – é o preço final do produto obtido após a aplicação do percentual de desconto sobre o “peço médio”;
· Serão desclassificadas as propostas que apresentarem percentual de desconto inferior a 1,00% (um por cento);
· Na proposta de preços, a proponente deverá incluir a marca, todos os custos e despesas tais como custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas e contribuição para fiscais);
· Será considerada vencedora a empresa que apresentar maior percentual de desconto levando em consideração o “preço médio” praticado no município com base nos dados fornecidos pela Agência Nacional de Petróleo-ANP na data de abertura do Processo Licitatório, devendo consignar expressamente em algarismos e por extenso o percentual de desconto proposto, considerando-se três casas decimais;
· Os percentuais de descontos oferecidos na proposta não poderão ser alterados durante a vigência contratual;
· Os valores propostos deverão ser contados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto do Termo de Referência, inclusive com as despesas de transportes, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do Termo de Referência, não cabendo a SAFRA, quaisquer custos adicionais;
· Os preços foram estimados na Tabela da ANP de 01 de janeiro de 2019.

XI – DAS SANÇÕES:
· Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada na PMSG, até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para fornecimento do produto;
· Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, a CONTRATADA sujeitar-se-á as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, inciso I, II, e V e no art 7º da Lei nº 10.520/2002, a saber:
I – Advertência;
II – Multa, na forma abaixo:
· Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, do segundo dia até o trigésimo dia se atraso, sobre o valor da parcela do objeto não realizada;
· 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, cobre o valor da parcela do objeto não realizado, observado o disposto no § 5º, a partir do trigésimo primeiro dia;
· 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, por descumprimento do prazo de entrega do objeto em conformidade com o edital, cumulativamente à aplicação do disposto nos incisos I e II;
· 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do valor da proposta do licitante, por ilícitos administrativos no decorrer do certame;
· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarci a administração pelos prejuízos ressaltantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
· Art. 7º – suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

XII – LEGISLAÇÃO APLICADA AO OBJETO:
· Dada as características da aquisição, a contratação poderá ocorrer mediante competente procedimento licitatório com fundamento na Lei nº 10.520 de 17 de julho de2002, e subsidiariamente a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 – Código Proteção e Defesa do Consumidor;
· A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por cada secretaria, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93.
· Decreto Federal nº 7.892/2013.

XIII – DESLOCAMENTOS:
O abastecimento será local.

XIV – CONSIDERAÇÕES:
· Licitação por Pregão Presencial por Sistema de Registro de Preços, visando o maior percentual de desconto por item, assegurada, assim, a qualidade, bem como possível exigência quanto à comprovação legal dos produtos oferecidos;
· As Licitantes deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica, compatível ao objeto da licitação, podendo ser emitido por Pessoa de Direito Público ou Privado, devendo os atestados emitidos estar com a firma reconhecida em cartório;
· As licitantes deverão apresentar certificado do Posto Revendedor expedido pela ANP.

XV – AS FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO:
São atribuições mínimas do Fiscal/Gestor do Contrato:
· Acompanhar a execução físico/financeira do contrato;
· Atestar o recebimento e a qualidade dos insumos contratados se estes estiverem em conformidade com as especificações do respectivo objeto contratado;
· Acompanhar, 	fiscalizar	e	orientar	o	cumprimento	das	cláusulas	contratuais, observando os prazos de vigência e execução;
· Requerendo formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogações e aditivos necessários, devidamente justificados;
· Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual e informando sobre paralização ou suspensão que venham a ocorrer no contrato;
· Comunicar formalmente ao respectivo Fiscal do contrato/e/ou Gestor eventuais irregularidades após ter notificado formalmente a CONTRATADA em caso de descumprimento de cláusulas contratuais e anotar, em formulário próprio, todas as ocorrências que julgar relevantes, relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados;
· Zelar pela fiel execução dos contratos, sobretudo no que concerne a qualidade dos insumos fornecidos e dos serviços prestados;
· Efetuar relação entre o prazo de vigência do contrato e o exercício financeiro;
· Estabelecer juntamente com o respectivo gestor o cronograma de fiscalização

XVI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A dotação deverá ser informada somente para a formalização do (s) contrato (s).







ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Proposta que  faz a empresa 		 	, inscrita no CNPJ (MF) nº	e inscrição estadual nº. _____ 	,estabelecida no(a)______ 	_,	telefones _____________ 	,   e-mail 	, para o fornecimento dos itens abaixo relacionados, conforme estabelecido no PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.003 /2020.
	Item
	Especificação
	Unid
	Qnt de Litros
	Valor Unitário 
	% de desconto mínimo (0,75%)
	Valor Total com Desconto

	1
	Xxxxxxxxxxxx
	Xx
	xxxxxxx
	
	
	

	2
	xxxxxxxxxxxx
	Xx 
	xxxxxxx
	
	
	

	3
	xxxxxxxxxxxx
	Xx
	xxxxxxxx
	
	
	

	TOTAL ESTIMADO
	


Declaro ainda que caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos:

a) Declaro ainda que caso os preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos.
	
b) Declaro efetuar a completa execução dos serviços, contado a partir da data da assinatura do termo de Contrato ou da comunicação emitida pelo CONTRATANTE;

c) Declaro que concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para sua entrega.

d) Declaro que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
(Identificação da Licitação)

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE OU DO CONSÓRCIO] (doravante denominado [Licitante/Consórcio]), para fins do disposto no item 2.1.1 do Edital Pregão SRP nº  /202x, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante/Consórcio], e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado e, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Pregão SRP nº /202x, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada e, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Pregão SRP nº   /202x,  por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da Pregão SRP nº /202x quanto a participar ou não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Pregão SRP nº /202x antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado e, discutido com ou recebido de qualquer integrante de Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxx antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

 	, em 	de 	de  	



[REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE/CONSÓRCIO NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA].
Obs.: Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração acima, poderão firmá-la, conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços.


	
	
ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	Folha Nº____

Rubrica_____







MINUTA DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. ___/202x QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, E, DO OUTRO  A FIRMA 	NA FORMA ABAIXO:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº........./202x PROCESSO nº. ...../202x.
PREGÃO nº ......./202x

VALIDADE: 	( 	) meses

Aos .... (........) dias de ............ de 202x, A Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxx/AC, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx e RG nº xxxxxxxxxxxxxx SSP/xx, residente e domiciliado nesta Cidade, de Senador Guiomard/AC, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante denominado CONTRATANTE, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, nos termos das normas gerais das Leis nos 10.520/2002, 8.429/1992, 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, dos Decretos Federais nºs 3.555/2000 e 7.892/2013 e 8250/2014 e, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial SRP nº ___/202x, e HOMOLOGAÇÃO publicada no DOE nº ......, página nº ...., resolve Registrar os Preços para a eventual contratação dos itens elencados, ENCARTE I, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
1. DO OBJETO
1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços dos materiais especificados no Anexo I do Edital de Pregão nº. /202x, que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta ata.
2. REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. Execução Indireta, no regime de preço unitário por item, pelo critério de menor preço, nos locais indicados no Anexo I.
3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura.
4. DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A Administração, ou gerenciamento, da presente ata caberá à 	.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA
5.1. As despesas decorrentes da aquisição dos produtos objeto desta licitação, correrão conforme consta no anexo I - Termo de Referência.


6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. A presente Ata de Registro de Preços Poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual e Municipal do Estado do Acre, direta e indireta e Empresas Públicas que não tenha participado do certame licitatório, desde que autorizada sua utilização pela(o) 	.
6.1.1. A utilização referida neste item só será possível se o consumo da quantia estimada no anexo II do Edital e desta Ata não tiver sido esgotado.

7. DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO E CONSUMO
7.1. Os preços ofertados, especificação e consumo, marca do produto, empresa e representante legal, encontram-se enunciados na presente ata.

8. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS
8.1. Recebimento o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com o estabelecido no Edital e Termo de Referência, Anexo I do Edital.

9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado conforme descriminação do Termo de Referência.
9.2. O adjudicatário deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre o produto, tais como: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado e o Fabricante, além de mencionar o número da Licitação.
9.3. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada com 05 (cinco) dias úteis de antecedência para os procedimentos administrativos necessários à efetivação do pagamento. Não sendo aprovada pela Administração, será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, reiniciando o prazo;
9.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
9.5. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, após vencimento da fatura, observado o prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 40, alínea “a”, inciso XIV, da Lei nº 8.666/93, desde que comprovada a responsabilidade da Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que a mora serão calculada à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I= (TX/100) = I=(6/100) _ I=0,00016438 366	365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
10. DO CONTRATO
10.1. O contrato de prestação será sempre representado pela Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, e a sua celebração será formalizada pelo recebimento ou retirada pela detentora da Ata de Registro de Preços.
10.2. Aplica-se aos contratos referentes ao objeto decorrentes de registro de preços o disposto no Capítulo III, da Lei Federal nº. 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.

11. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS
11.1. Cada entrega deverá ser efetuada mediante autorização da PMxx, de acordo com o Anexo I - Termo de Referência do Edital.

11.2. O(s) fornecedor (es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão nº.    /202x, especialmente às especificadas no Anexo I do referido    Edital.

11.2.1. Quando da entrega dos itens empenhados, o fornecedor se obriga apresentar, devidamente atualizados, os seguintes documentos:
a) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio da licitante;

b) Comprovante de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (CND) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos respectivos encargos instituídos por Lei.

11.3. Fica estabelecido a obrigatoriedade do detentor da Ata no fornecimento com acréscimo de 25% (vinte cinco por cento), estipulado no Anexo II do referido Edital, conforme art. 65, § 1º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem prévia comunicação.
11.4. Será de responsabilidade do concorrente que tiver seus preços registrados, o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na ata de registro de preços.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se obriga as responsabilidades previstas neste Contrato e na legislação pertinente e no Termo de Referência Anexo I do Edital.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Termo de Referência Anexo I do Edital, neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:
13.1.1. responder por todos os ônus referentes à execução dos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;

13.1.2. responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;

13.1.3. responsabilizar-se:

I - pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário.

II - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração poderá aplicar ao contratado multa administrativa no valor de 0,3% (zero vírgula três décimos por cento), por dia de atraso, a partir do 1º dia útil da data fixada para o início da entrega do produto, até o limite de 6% (seis por cento), calculado sobre o valor montante do produto em atraso, sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital e da rescisão contratual, prevista no § 1º do art. 86, da Lei Federal nº.8.666/93, precedidas de processo administrativo onde seja assegura a ampla defesa e o contraditório;
14.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar ao contratado as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de até 2% (dois por cento) do valor do objeto do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos (Art. 7º da Lei 10.520/2002);

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso 4º do art. 87, da Lei Federal nº. 8.666/93.

14.3. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a multa prevista na letra “b”, nos termos do § 2º do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93;

14.4. Para aplicação da sanção prevista na letra “d” será facultada defesa ao interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, nos termos do § 3º do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93;

14.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades estabelecidas no subitem 14.2, porém tal disposição não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2º desta Lei Federal nº. 8666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço;

14.6. Tendo ocorrido à hipótese do item supra, a PMSG, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei Federal nº. 8.666/93;

14.7. A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses do art. 78, bem como poderá fazê-lo de forma unilateral nos casos do inc. I do art. 79, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93, além das sanções contidas no Termo de Referência ANEXO I do Edital.

15. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
15.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;

15.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

15.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pelo Secretaria Municipal de Agricultura e Floresta - SAFRA, para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
16.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pela Unidade que emitir a nota de empenho consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

16.2. A Unidade Administrativa deverá criar comissão para recebimento objeto desta licitação com valor superior ao limite estabelecido no art. 23, conforme determinado pelo § 8º do art. 15 do diploma legal mencionado.

16.3. A Unidade Administrativa que emitir a nota de empenho reserva-se o direito de proceder, no prazo de 05 (cinco) dias, à inspeção de qualidade nos serviços e registrá-los, integralmente ou em parte, se estiver em desacordo com as especificações do objeto licitado.

17. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:
17.1.1. Pela   (o)  Secretária  (o) 	, mediante comunicação da unidade requisitante, quando:

17.1.1.1. a (s) detentora (s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes;

17.1.1.2. a (s) detentora(s) não retira (em) a nota de empenho no prazo estabelecido e a unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s);

17.1.1.3. a (s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste instrumento de registro de preços, em algumas hipóteses previstas no art. 78, inciso I a XII, ou XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores;

17.1.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste instrumento de registro;

17.1.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

17.1.1.6. por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

17.1.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV e XVI, da Lei Federal nº.8.666/93 com as respectivas alterações posteriores.

17.1.3. a solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá  ser  dirigida  a  (ao) Secretária (o) 	, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.

17.2. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços pela Administração, a empresa detentora será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços.

17.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
17.2.2. Fica	estabelecido	que	as	detentoras	da	ata	deverão	comunicar
imediatamente	à	 		da PMxx, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis necessários para recebimento de correspondência e outros documentos.

18. DA AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO.
18.1. A aquisição do objeto da presente ata de registro de preços serão autorizadas, caso a caso, pela (o) Senhora (o) Secretária  (o) de 	, após manifestação favorável da 	.

19. DAS ALTERAÇÕES
19.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

20. DA PUBLICIDADE
20.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Estado, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/93.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Integram esta ata, o Edital do Pregão nº. /20xx, as propostas com preços, especificação, consumo, por item na ordem classificatória das empresas.

21.2. O (s) caso (s) omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94 e pela Lei Federal 9.648/98, e, com as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

22. FORO
22.1. E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que depois de lido, conferido e achado conforme vai assinada a presente Ata, pelas Partes, na presença das testemunhas abaixo.

Local e data

__________________________________________
PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


_________________________________________
P/ Empresa





















ANEXO IV

ENCARTE I

1) Empresa: 		; CNPJ nº 		, com sede à 			, representada neste ato pelo    Sr.(a) 	,    CPF    nº 		, RG nº
 	/_(ÓRGÃO EXPEDIDOR)_/_(UF)_

	Item
	Especificação
	Unid
	Quantidade
	Valor Unitário 
	% de desconto mínimo (0,75%)
	Valor Total com Desconto

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	TOTAL ESTIMADO
	



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE	FORNECEDOR


	
	
ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Folha Nº____

Rubrica_____









MINUTA DE CONTRATO 
	
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ............, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxx – AC, DE UM LADO E, DE OUTRO A EMPRESA. ........... - CNPJ Nº ...........


A PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxx/AC - CNPJ Nº xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. ............., RG n.º ......... S__/__ e CPF n.º ................., residente e domiciliado nesta Cidade, de 	outro lado a empresa:  ........................, CNPJ Nº ............doravante denominada CONTRATADA, representada pelo Sr. .................., portador   da   Carteira   de   Identidade   n.º. .................  e do  CPF  n.º. .........................,residente  e  domiciliado  na cidade de ................, resolvem celebrar o presente instrumento contratual, que será regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais normas correlatas, de acordo com o que consta do Processo Nº...........................  CONTRATO para Aquisição de ......................., destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do município de xxxxxxxxxxxxxxx/AC, mediante as disposições expressas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS: Fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações contidas no anexo I - Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO
Os serviços serão prestados sob a forma de Execução Indireta, no regime de preço unitário por item, pelo critério de menores preços (maior porcentagem de desconto), nos locais indicados no Anexo I.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado conforme descriminação do Termo de Referência.

§1º - O adjudicatário deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre o produto, tais como: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado e o Fabricante, além de mencionar o número da Licitação.
§2º - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada com 05 (cinco) dias úteis de antecedência para os procedimentos administrativos necessários à efetivação do pagamento. Não sendo aprovada pela Administração, será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, reiniciando o prazo;

§3º - Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

§4º - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato;

II. Se o valor da multa for superior ao valor devido à entrega dos produtos, responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.


CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO:
O Registro de Preços terá a vigência de um ano, contados da assinatura da respectiva ata de registro de preços e o Contrato terá vigência 	.

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA
As despesas decorrentes da aquisição dos produtos objeto desta licitação correrão por conta dos recursos consignados no Programa de Trabalho: __________________; Elemento de Despesa: _______________ - Fonte de Recursos: _________.

CLÁUSULA SÉXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Para garantir o cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se obriga as responsabilidades previstas neste Contrato e na legislação pertinente e no Termo de Referência Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Termo de Referência Anexo I do Edital, neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:

§1º - responder por todos os ônus referentes à execução dos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;

§2º - responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;

§3º - responsabilizar-se:

I - pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário.
II - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente
Contrato.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
§1º Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração poderá aplicar ao contratado multa administrativa no valor de 0,3% (zero vírgula três décimos por cento), por dia de atraso, a partir do 1º dia útil da data fixada para o início da entrega do produto, até o limite de 6% (seis por cento), calculado sobre o valor montante do produto em atraso, sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital e da rescisão contratual, prevista no § 1º do art. 86, da Lei Federal nº. 8.666/93, precedidas de processo administrativo onde seja assegura a ampla defesa e o contraditório;
§2º Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar ao contratado as seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de até 2% (dois por cento) do valor do objeto do contrato;
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos (Art. 7º da Lei 10.520/2002);
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso 4º do art. 87, da Lei Federal nº. 8.666/93.
§3º As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a multa prevista na letra “b”, nos termos do § 2º do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93;
§4º Para aplicação da sanção prevista na letra “d” será facultada defesa ao interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, nos termos do § 3º do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93;
§5º A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses do art. 78, bem como poderá fazê-lo de forma unilateral nos casos do inc. I do art. 79, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 da Lei Federal 8.666, de
21.06.93 e suas alterações, bem como nos casos citados nos artigos 78 e 79 do mesmo diploma legal, sempre mediante notificação, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento e de seus aditamentos no DOE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS
Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Nos casos omissos neste termo contratual, serão aplicados os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e legislação pertinente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUATA – FORO
O foro do presente contrato será o da Comarca de xxxxxxxxxxx, excluído qualquer outro. E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, lavra-se o presente termo com 4 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.

xxxxxxxxxxxxxxxx - AC, 	de 	de 202x.




CONTRATANTE	CONTRATADA

	
	
ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxx


	Folha Nº____

Rubrica_____









Anexo VI – Modelo de Declaração que cumpre os requisitos do Edital
DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº. ____/202x - CPL
 	(nome  da  licitante)	, CNPJ nº. __________sediada  no  endereço 		, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Presencial em epígrafe, DECLARA expressamente, sob a penas da lei que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.


 		, 	de 	de 202x. (Local)


(Assinatura Representante Legal)

Nome:		
Cédula de Identidade nº.  	
CPF.  	


OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante.
	
	
ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


	Folha Nº____

Rubrica_____








Anexo VII – Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE



 	(nome da empresa) 	, CNPJ nº 	, sediada em (endereço completo)     ,declara, sob sua exclusiva responsabilidade penal e civil, que  nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 139/2011, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. E que está apta para receber o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei, porque na data da abertura da licitação está classificada como:


(	) Microempresa-ME – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00.
( ) Empresa de Pequeno Porte-EPP -  receita bruta anual superior a  R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00.


Local e data:  	


(assinatura):		
Nome e CPF do representante legal

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Cumprimento do XXXIII do art. 7°da Constituição Federal

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n.º ___/202x - CPL

(nome		da	licitante) nº. 	sediada,____________CNPJ 	, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA expressamente, sob a penas da lei que:
a) Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
b) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, e do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666/93;
c) Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

 		, 	de 	de 202x. (Local)



(Assinatura do responsável)


Nome:	 Cédula de Identidade nº.  		

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante






MODELO DE PARECER JÚRIDICO: AQUISIÇÕES, CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE PESSOA JÚRIDICA E PESSOA FISICA E CONTRATAÇÃO DE OBRAS CIVIS;

MODELO PARECER 1
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E/OU SERVIÇOS
(PREGÃO)

PARECER JURÍDICO Nº xxx/202x
PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/202x 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e/ou Serviços xxxxxxxxxxxxxxx
ORIGEM: Secretaria Municipal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 
I. RELATÓRIO:
 
                        Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão Permanente de Licitação, minuta de edital, que enseja o Processo Administrativo nº xxxxxx/202x, encaminhado com o propósito de se aferir sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a anuência para o seu prosseguimento.
                        A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nºxxxx/202x, o qual busca a Contratação de empresa para fornecimento e/ou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
                         Por meio do MEMO/SEMXX/nºxxx/20xx foi informado ao Gabinete do Prefeito Municipal a necessidade contratar empresa para fornecimento e/ou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
                        Feitas essas considerações, compulsando os autos verificamos:
1 – Memorando do MEMO/SEMXX/nºxxx/20xx Solicitando Abertura do Processo Licitatório;
2 – Termo de Referência;
3 – Cotação de Preços;
4 – Mapa Comparativo de Preços;
5 – Ofício autorizando a abertura do processo licitatório;
6 – Despacho da Comissão de Licitação;
7 – Declaração de Adequação Orçamentária será informada no ato do contrato;
8 - Edital de Licitação e seus anexos.
                        Estes são os fatos. Passemos a análise jurídica que o caso requer.

II. CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS:
 
                        Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o parágrafo único do artigo 38, da lei nº 8.666/93, é exame “que se restringe à parte jurídica e formal do instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos.” (Tolosa Filho, Benedito de Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei nº 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119).
                        Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.
                        Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Procuradoria Jurídica tem por base as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e especializados da Administração Pública.
                        Portanto, tornam-se as informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui a Procuradoria Jurídica o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório.
                        Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito discricionário.
                        Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida contratação.
 
 III. MÉRITO:
 
                        Fase preparatória do certame inicialmente é importante mencionar o art. 3º da Lei nº 10.520/2002 que relaciona os atos que devem ser seguidos pela administração durante a fase preparatória, in verbis:
“Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
 I- A autoridade competente justifica a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;
II- A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;
III- Dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiveram apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e
IV- A autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor; § 1º A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargos efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do evento”.
                        É imprescindível, na fase interna ou preparatória do processo licitatório, a minuta do edital e do contrato.
                        Nesse sentido deverá ser considerado todos os atos atinentes ao início do processo e elaboração das minutas, sendo respeitados a necessidade e conveniência da contratação; se os pressupostos legais para a contratação estão presentes (desde a solicitação, autorização até a disponibilidade orçamentária); se há prática de atos antecedentes imprescindíveis à licitação, tais como quantificação da necessidade administrativa, pesquisa de preços, estimativa da contratação); definição do objeto de forma clara, concisa e objetiva; definição da modalidade a ser adotada; termo de referência e critério de julgamento.
                        Analisando os autos, foi constatado o atendimento dos requisitos exigidos pela norma pertinente, onde o Termo de Referência incluso no processo tem indicação do objeto de forma precisa, há critério de aceitação do objeto e prazos, a justificativa para a locação do objeto descrito.
                        Ademais, a minuta do edital e seus anexos, assim como minuta do contrato, é parte do processo em análise, estando contemplada a habilitação, sanções, prazos e local de entrega do objeto, e por fim existe comprovação da designação do Pregoeiro e de sua equipe de apoio.
 
                        Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
 
                        As especificidades decorrentes da Lei Complementar nº 123/2006 alterada posteriormente pela Lei Complementar nº 147/2014, são observadas pela minuta do edital no item “xxxxxx”, criando assim os privilégios para as empresas de pequeno porte e microempresas, posto se tratar de compromisso do legislador constituinte deste país, de observância obrigatória pela Administração Pública, independe da esfera em que se promova o certame licitatório.
 
Pesquisa de Preço
 
                        O processo possui em seu conteúdo as pesquisas de preços, que permite a mensuração da estimativa de preço e do valor da despesa a ser contratada, a qual deve ser mais ampla possível, envolvendo orçamentos de fornecedores e/ou serviço, e/ou utilizar-se de quaisquer outros meios para aferir tais valores.
                        Para a obtenção dos valores apurados, foram considerados os preços praticados no mercado local, apurados através de pesquisas entre fornecedores diversos, pesquisas estas que estão acostados nos autos do processo.
 
Modalidade adotada: Pregão Presencial
 
                        O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobre procedimentos licitatórios, quais seja a Lei nº 10.520/2002 e a Lei nº 8.666/93. 
                        Sobre a modalidade Pregão, disciplinada pela Lei nº 10.520/2002, informa o objeto no art. 1º, assim descrito:
“Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade pregão, que será regida por essa Lei.
“Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.”
                        A eleição da modalidade licitatória pregão presencial depende de ter como objeto, produto e/ou serviço comum no mercado, ou seja, aquele que pode ser disponibilizado por vários fornecedores no local.
                        Compulsando que o desejo do Poder Público é a Contratação de empresa para fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxx., inclusive com a sua descrição no documento pertinente, nos faz afirmar que a modalidade eleita está correta, visto que esta modalidade vai conferir celeridade, resguardar a ampla competitividade, isonomia e a redução de despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade processual.

O critério de julgamento
                        
                        No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor preço.
                        A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4º da Lei nº 10. 520/2000 e o inciso V do Artigo 8º do Decreto nº 3.555/2000 com redação semelhante, vejamos:
“para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.”

Do edital
 
                        A análise da minuta de edital será conduzida à luz da legislação aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei nº 10.520/2002, Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993 e atualizações; Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
                        Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a forma de execução.
                        O art. 40 da Lei nº 8.666/93 estabelece critérios mínimos de exigências que deverão ser contemplados na minuta do edital, além da Modalidade e Critério de Julgamento que já foram mencionados anteriormente, destacamos os seguintes:
                        Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende todas as exigências do Caput do artigo 40 da Lei 8.666/93, pois informa com clareza e objetividade o número de ordem em serie anual xxx/2020, como repartição interessada, a modalidade Pregão Presencial como sendo a adotada por este edital, o regime de execução por item, ademais o critério de julgamento ou tipo de licitação menor preço, faz menção a legislação aplicável ao presente edital.
                       Prosseguindo a análise, verificamos que o item “xx” da Minuta destaca com clareza o objeto desta licitação, qual seja, Contratação de Empresa para fornecimento de xxxxxxxxxxx.
                        Atendendo o inciso VIII, do art. 40 da Lei nº 8.666/93, está previsto no edital o acesso às informações, tais como locais e acesso dos meios de comunicação em que serão fornecidas informações e esclarecimentos relativos à licitação.
                        Ademais o edital relaciona as condições gerais para participação do certame, impedimentos e forma de credenciamento constante nos itens “xx”, “xx” e “xx” respectivamente.  
                        Para participação nesta licitação, o edital prevê condições/exigências que deverão ser atendidas pelas empresas licitantes, estas exigências estão previstas nos art. 27 a 31 da Lei 8.666/93 e se encontram nesta minuta de edital no item xxxxxxx – habilitação jurídica, item xxxxxxx - regularidade fiscal e regularidade trabalhista, item xxxxxx - qualificação econômica financeira, item xxxxxxx - qualificação técnica e item xxxxxx – outras comprovações, estando portanto respeitadas as exigências do inc. XIII, do art. 4º da Lei nº10.520/2002 e arts. 27 a 31 da Lei de Licitações.
                        No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que poderão acarretar a aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais, estando presente no edital no item 17, que trata das sanções administrativas, obedecendo ao inc. III, do art. 40 da Lei nº 8.666/93.
                        Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão presentes os requisitos exigidos pelos artigos 27 à 31, bem como o artigo 40, da Lei no. 8.666/93, que permitem, formalmente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos.
 


Da minuta do contrato
 
                        No que concerne a minuta do contrato, esta deve seguir as regras previstas pelo art. 55 da Lei nº 8.666/93.
                        O Anexo xx, do edital em análise, prevê as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da minuta da seguinte forma: cláusula referente ao objeto, preços, vigência, prazo e local de entrega do objeto licitado, dotação orçamentária, reajustamento de preço, obrigações das partes, fiscalização e acompanhamento, pagamento, alteração do contrato, rescisão contratual, penalidades, norma aplicada e foro.
                        Desta forma, entendemos que a minuta do contrato contém as exigências previstas no artigo supracitado.

IV. CONCLUSÃO:
 
                        ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/93, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta Procuradoria manifestar-se favorável a realização do certame licitatório pretendido por esta Municipalidade, na modalidade Pregão Presencial SRP que tem como objeto acima descrito, apenas com as observações que não impedem o seu andamento, podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos.
 
                  SMJ
    É o parecer.
xxxxxxxxxxxxxxxxx – Acre, xx de xxxxxxxx de 202x.

	

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	XXXXXXXXXX do Município de xxxxxxxxxxxxxxx
Decreto nº XXX de XX de XXXXXXXXXXX de 20XX










MODELO PARECER 2
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIL
(CONVITE, TOMADA DE PREÇO E CONCORRÊNCIA)

PARECER JURÍDICO nºxxx/202x
PROCESSO ADMINISTRATIVO nºxxx /202x
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXX
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE XXXXXXXXXXX, CONFORME CONVÊNIO E/OU RECURSO PRÓPRIO Nº XXXX/XXXX, NO MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxx – ACRE.
 		Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente procedimento licitatório, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, quantidades, requisitos, etc., bem como a pesquisa de preços, tenham sido regularmente apurados pela área técnica do órgão consulente.
 		Portanto, não nos cabe analisar se o preço está conforme o mercado ou se as quantidades estimadas correspondem às necessidades do órgão assessorado. Estes são temas que escapam da nossa competência.
 		Neste particular, destaca-se o PARECER nº 00135/2015/MVM/CJU-SE/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica da União no Estado de Sergipe da Consultoria Geral da União/Advocacia Geral da União – CGU/AGU, que abordou a questão da forma seguinte:
[image: ]
(...)
[image: ]

[image: ]


Assim, sempre se recomenda que a autoridade assistida se assegure de que os valores e as especificações refletem as necessidades do órgão e as condições de mercado.
 		Trata-se de parecer jurídico relativo ao procedimento licitatório na modalidade xxxxxxxxxxx, registrado sob o número n° xxx/20xx, relativo ao Edital e demais documentos até então acostados ao feito, cujo objeto é a contratação de empresa de Engenharia para construção, reforma e/ou ampliação de xxxxxxxxxxx, conforme convênio e/ou recursos próprios nº xxxxxxx/20xx, no município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - Acre.
 		Antes de adentrar no mérito do presente edital licitatório, vale fazer alguns esclarecimentos a respeito do processo na modalidade convite.
1. Breves considerações a respeito do processo licitatório: 
 		Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da República de 1988, em seu art. 37, XXI, tornou o processo licitatório conditio sine qua non para contratos - que tenham como parte o Poder Público - relativos a obras, serviços, compras e alienações, ressalvados os casos especificados na legislação. 
 		Toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstos no texto constitucional. Diante disso salienta Márcio Pestana, in Direito Administrativo Brasileiro. 2. Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010:
"permitem que o intérprete e o aplicador do Direito no caso concreto, mais das vezes, possam, a partir da sua luminosidade, solucionar questões que, sob a ótica dogmática. poderiam apresentar aparente perplexidade." 
 		O art. 22 da Lei n° 8666/93 descreve as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades bem definidas. O presente parecer buscar traçar pontos legais a respeito da modalidade xxxxxxxxxx n° xxx/202x.
1. Da modalidade convite: 
 		A própria lei n° 8.666/93, no § 3°, do seu Art. 22, estabelece que convite "é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela unidade administrativa”.
 		Observa-se que a referida modalidade licitatória é utilizada para a realização de obras e serviços cujo teto corresponda ao valor de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), e para compras e serviços até o limite de R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), sendo que o mesmo se distingue das demais pela simplicidade dada às fases e à publicação dos atos que a compõem. 
 		O Art. 22, § 31, da Lei supramencionada exige como publicidade apenas a afixação de cópia do instrumento convocatório em "local apropriado", o que garante maior celeridade e economicidade para o procedimento licitatório. 
 		Veja-se que, as licitações realizadas na modalidade xxxxxxxxxxxxx, presume-se a habilitação do licitante, podendo participar mesmo aqueles que, não sendo convidados, estiverem cadastrados na correspondente especialidade e manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 
 		Em razão do acima exposto, destaca-se a possibilidade de se formalizar a contratação nos moldes previstos no Art. 62 da Lei n° 8666/93, que autoriza, nesse caso, a utilização de "outros instrumentos hábeis" (nota de empenho, carta contrato, autorização de fornecimento, etc). 
 		Clara está a intenção legislativa em se ter um procedimento licitatório mais simples, capaz de buscar celeridade para a administração, e consequentemente afastar o apego as formalidades, evitando gastos desnecessários. 
1. Da Impessoalidade e Publicidade: 
 		O Art. 22, § 31, do Diploma legal em comento, estabelece que a unidade administrativa deve convidar, no número mínimo 03 (três) possíveis interessados para contratar com o poder público. 
  		O mesmo diploma legal, determina que compete a unidade administrativa afixar, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório. 
 		O local apropriado não é estabelecido pela doutrina. É exatamente o que busca a doutrina e a jurisprudência, conforme demonstrado abaixo no julgado unânime do Tribunal de Contas da União, que apresenta definição de local apropriado: é aquele conhecido de todos, que usualmente tratam com a unidade com indicação clara e acesso pleno, nos dias e horários normais de expediente, em especial porque localizado num bloco administrativo. 
 		Cumpriu-se, igualmente como visto o desiderato do Art. 22, § 31da Lei n° 8666/93." (Processo n° 005.935/2003-2. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar. Sessão realizada em 17/03/2005) Ora a simplificação da divulgação das informações atinentes ao convite se justifica pelo baixo valor dos contratos e pela simplicidade do objeto a ser licitado. 
 		A intenção do legislador foi a de evitar gastos desmedidos para a administração, com a publicação de todos os instrumentos convocatórios na imprensa oficial e jornais de grande circulação. 
 		Veja-se que o órgão licitante, a Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx de Senador Guiomard, valeu-se de todos os instrumentos possíveis para garantir a devida publicidade aos convites, visando a ampla participação dos interessados e o consequente alcance da proposta mais vantajosa, que deve ser publicada no quadro de avisos da unidade administrativa que promove a licitação. 
1. Do processo Licitatório n°xxx /202x: 
 		Existe recurso orçamentário que assegure o pagamento das obrigações a serem executadas no exercício, sendo certo constar autorização expressa do Prefeito Municipal de Senador Guiomard, para o início dos trabalhos licitatórios. 
 		O edital, por sua vez, segue todas as cautelas recomendadas pela Lei Geral de Licitações, possuindo o número de ordem e série anual, indicação do nome da repartição interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação. 
 		Também se percebe que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da Lei de Licitações, com o designativo do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes de documentação e proposta, bem como horário para início da abertura dos envelopes, entre outros requisitos, a saber: 
1. a definição precisa do objeto, apresentada de forma clara, explicativa e genérica, inexistindo particularidade exagerada que possa afetar a ampliação da disputa no presente certame; 
2. Local onde poderá ser obtido o edital; 
3. Percebe-se que também há no edital de regência as condições para a assinatura do contrato e a retirada dos instrumentos, a execução do contrato e a forma para a efetiva execução do objeto da licitação; 
4. Consta do mesmo as sanções para o caso de inadimplemento, devendo a administração observar fielmente o que está literalmente disposto no edital, para o fim da aplicação de futuras penalidades; 
5. Local onde poderá ser examinado ou recebido o edital: 
6. Condições de pagamento e critérios objetivos para o julgamento, bem assim os locais, horários e meios de comunicação à distância em que serão fornecidos os elementos, informações e esclarecimentos relativos á licitação em tela; 
7. Prazo e condições para o pagamento, sem quaisquer distinções; 
8. É fato, ainda, constar do referido local os critérios de aceitabilidade do preço global, com o cumprimento dos demais requisitos exigidos por lei;
9. Critérios de pagamento, instalações e mobilização para a execução do objeto; 
10. Condições para o pagamento, com observância dos requisitos da Lei; 
11. Demais especificações e peculiaridades da licitação. 
e) Da conclusão final: 
 		Desta forma, têm-se que o processo licitatório encontra-se respaldado na Lei Geral de Licitações, não tendo nenhum óbice que possa ensejar a sua nulidade, devendo a Comissão Permanente de Licitação, observar ainda, a disponibilidade do edital aos interessados com antecedência mínima, determinada por lei, razão pela qual opino pelo prosseguimento do certame. 
		É o parecer. SMJ.
 		À consideração superior.
		
xxxxxxxxxxxxxxxxx – Acre, xx de xxxxxxxx de 202x.
	

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	XXXXXXXXXX do Município de xxxxxxxxxxxxxxxx
Decreto nº XXX de XX de XXXXXXXXXXX de 20XX




MODELO PARECER 3
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E/OU EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIL
(DISPENSA)

[bookmark: _Hlk25238696]PARECER DE ANÁLISE Nº XXX/202x

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ORIGEM: Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxx
PROCESSO: Dispensa nº xxx/202x
ASSUNTO: Aquisição/Contratação.

[bookmark: _Hlk25238773] 		A Constituição Federal determina em seu art. 37, inciso XXI, a obrigatoriedade de as contratações de obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serem precedidas de licitação, ressalvados os casos especificados na legislação. 
 		Assim, no exercício de sua competência legislativa, a União editou a Lei nº 8.666/93, que versa sobre as normas gerais atinentes aos procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública. O diploma legal prevê, dentre outros, a obrigatoriedade de licitar, inerente a todos os órgãos da Administração Pública direta, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelos entes federados, direta ou indiretamente. 
 		A lei de licitações prevê, ainda, as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação, situações excepcionais em que a Administração poderá efetuar a contratação direta. 
 		A Lei nº 8.666/1993, nos incisos I e II do art. 24, dispensa licitação por considerar que o valor da contratação não compensa os custos para a Administração com o procedimento licitatório. Essa dispensa por valor não pode ultrapassar 10% do limite previsto para modalidade convite.
 		Esse dispositivo se refere a situações em que a demora em decorrência da instauração do processo licitatório impediria a satisfação das necessidades existentes.
 		Ademais, para que seja contrariada a regra geral do artigo 37, inciso XXI da CF/88, a qual seja, o dever de licitar, é necessário que as circunstâncias que autorizam a contratação direta estejam identificadas e justificadas no processo administrativo correspondente, integrando a motivação do ato de dispensa.
 		Portanto, ausentes a ocorrência de fatos inesperados e imprevisíveis, nos termos do artigo 24, não há de se falar em emergência, caracterizando, portanto, a “emergência fabricada”, decorrente da falta de planejamento por parte do administrador público.
 		Assim sendo, nossos tribunais têm alertado nossos administradores públicos, no sentido de evitar tais condutas:

Acórdão 2090/2006. Primeira Câmara - Evite o fracionamento de despesa com a utilização de dispensa de licitação indevidamente fundamentada no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, uma vez que o montante das despesas previstas e contínuas realizadas no decorrer do exercício, a exemplo das aquisições de material de expediente, de consumo e de gêneros alimentícios, extrapola o limite de dispensa de licitação.
 		     No sentido de evitar tais condutas tem orientado o TCU:
 “Abstenha-se de contratar serviços por dispensa de licitação quando o total das despesas anuais não se enquadrar no limite estabelecido pelo art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993”. Acórdão 1705/2003 Plenário. (BRASIL, 2014, p. 592)
 		
                    Assim sendo, orientamos ao gestor público que evite a realização de diversas dispensas de licitação, para que não se configure o fracionamento ilegal, seja através da adoção de modalidades inferiores a compatível para a soma total do objeto ou através de realização reiterada de dispensas, que caracteriza, portanto, ato de improbidade, estando o administrador público sujeito as sanções previstas na Lei 8.429/1992.
 		Cumpre-nos ainda informar que a análise dos aspectos técnicos da presente contratação não se mostra tarefa afeta a este órgão de assessoramento jurídico.
 		Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente procedimento licitatório, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, quantidades, requisitos, etc., bem como a pesquisa de preços, tenham sido regularmente apurados pela área técnica do órgão consulente.
 		Portanto, não nos cabe analisar se o preço está conforme o mercado ou se as quantidades estimadas correspondem às necessidades do órgão assessorado. Estes são temas que escapam da nossa competência.
 		Neste particular, destaca-se o PARECER nº 00135/2015/MVM/CJU-SE/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica da União no Estado de Sergipe da Consultoria Geral da União/Advocacia Geral da União – CGU/AGU, que abordou a questão da forma seguinte:
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Assim, sempre se recomenda que a autoridade assistida se assegure de que os valores e as especificações refletem as necessidades do órgão e as condições de mercado.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO 
 		Trata-se os presentes autos de procedimento que tem por objeto a aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
 		Foram juntados 03 (três) propostas de coletas de preços, sendo a proposta mais vantajosa a da empresa XXXXXXXXXXXXXX - EPP, ofertando o valor de R$ XXXXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), restando, portanto, caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação.
 		Ressalta-se que juntamente com a proposta apresentada, foram juntados os seguintes documentos: 
1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
1. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
1. Certidão Negativa de Débitos com o Estado do Acre;
1. Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa do Estado do Acre;
1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
1. Certidão Negativa de Débitos com o Município de Epitaciolândia;
1. Certidão Simplificada Junta Comercial do Estado do Acre;
1. Certidão de Distribuição Falência e Recuperação Judicial/Extrajudicial.

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 		As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 
 		A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
 		Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988, vejamos:
(...) “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 
 		Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais. 
 		Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n° 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 
“Art. 24 É dispensável a licitação”. 
II - para outros serviços e compras de valor até dez por cento do limite previsto na alínea “a” do inciso II (R$ 17.600,00) do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.” 
 		No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 26 da Lei nº 8.666/93.
III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO 
 		Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 
“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos”: I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; II – razão da escolha do fornecedor ou executante; III – justificativa do preço; IV – “documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. ”
 		Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 
 		Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 
 		No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 
 		Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras devam ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. 
“Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.” - Manual TCU. 
 		A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 
 		Nesse mesmo sentido, o art. 3º da Lei n.º 8.666/93, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 
 		Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: “O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal” (...) e também o TCU firmou entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens”. 
 		Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos – Orientações Básicas, Brasília: 
“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.” “Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa.” Acórdão 73/2003 – Segunda Câmara. “Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação de despesas” Acórdão 407/2008 – Primeira Câmara.
 IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
 		Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a outras pessoas jurídicas, tendo a empresa XXXXXXXXXXXXXXX - EPP apresentado preços aparentemente compatíveis com os praticados nos demais órgãos da Administração. A prestação de serviço disponibilizado pela pessoa jurídica supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço. 
V – DAS COTAÇÕES
 		No processo em epígrafe, verificou-se a juntada aos autos de cotações com a devida natureza do objeto do procedimento. Assim, diante do exposto nos documentos, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado com a Administração igual a R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), pela contratação do serviço especializado em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública através de cotações. 
 		Segundo cotações juntadas aos autos comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está dentro do valor de mercado. 
VI – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
 		O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas. A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:
“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603). “Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.
 		No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação. De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes. 
 		De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV. 
 		Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos segundo cotações juntadas, estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 
 		Por ora, esta Procuradoria não tem o condão de verificar se o preço apresentado está compatível com os preços praticados no mercado, sendo de total incumbência e responsabilidade do Ordenador de Despesa, acautelar-se para não haver superfaturamento, sob pena de responder solidariamente, conforme dispõe o § 2º do art. 25, da Lei 8.666/93, in verbis: 
§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. (negritamos) 
VII – DA ESCOLHA
 		A pessoa jurídica escolhida neste processo para sacramentar a prestação do serviço pretendido, foi a empresa XXXXXXXXXXXXX – EPP – CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXX, situada na xxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, xxxxx – Acre, com o valor de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
VIII – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL
 		Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. 
 		Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1º do art. 32 da Lei 8.666/93. 
 		A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 
“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de”. Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212, de 1991); Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência) 
                     Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade fiscal.
IX – CONCLUSÃO 
 		Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 
 		Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida pessoa jurídica, relativamente ao fornecimento dos itens em questão, é decisão discricionária do Prefeito de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise desta Procuradoria de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 
		Uma vez observadas às providências assinaladas e se abstendo, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade, considerando a importância de não se fazer dispensa de licitações em parcelas o que fragmenta o ato, bem como evitar fragmentação de despesas, sendo vedado por Lei.    
 	Assim sendo, e observando os princípios constitucionais da Administração Pública, entende haver nenhuma irregularidade no processo administrativo em tela. 
 		Pelo exposto, opina-se pelo prosseguimento da contratação direta, nas considerações supra e nos termos do art. 24, II da Lei 8.666/93.  
 		É o parecer, salvo melhor juízo.


xxxxxxxxxxxxxxxxxx – Acre, xx de xxxxxxxx de 202x.

	

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	XXXXXXXXXX do Município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Decreto nº XXX de XX de XXXXXXXXXXX de 20XX



MODELO PARECER 4
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E/OU EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIL
(CONVITE, TOMADA DE PREÇO E CONCORRÊNCIA)

PARECER JURÍDICO Nº XXX/202x
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202x
INTERESSADO: PRESIDENTE DA CPL
ASSUNTO: ANÁLISE DO EDITAL TP E/OU CONCORRÊNCIA Nº XXX/202x E SEUS ANEXOS

“Ementa: Licitação na modalidade xxxxxxxxxxx, visando a contratação de empresa de Engenharia para  xxxxxxxxxxxxxxxxx.”
                       Cumpre-nos informar que a análise dos aspectos técnicos da presente contratação não se mostra tarefa afeta a este órgão de assessoramento jurídico.
 		Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente procedimento licitatório, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, quantidades, requisitos, etc., bem como a pesquisa de preços, tenham sido regularmente apurados pela área técnica do órgão consulente.
 		Portanto, não nos cabe analisar se o preço está conforme o mercado ou se as quantidades estimadas correspondem às necessidades do órgão assessorado. Estes são temas que escapam da nossa competência.
 		Neste particular, destaca-se o PARECER nº 00135/2015/MVM/CJU-SE/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica da União no Estado de Sergipe da Consultoria Geral da União/Advocacia Geral da União – CGU/AGU, que abordou a questão da forma seguinte:


[image: ]
[image: ]
[image: ]
                                              Assim, sempre se recomenda que a autoridade assistida se assegure de que os valores e as especificações refletem as necessidades do órgão e as condições de mercado.
I - RELATÓRIO
  	             Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria Jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666, de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), na qual requer análise jurídica da legalidade dos textos das minutas do Edital da Tomada de Preços e/ou Concorrência e de seus anexos, o qual se busca realizar Licitação na modalidade xxxxxxxxxx, visando a contratação de empresa de Engenharia para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 		
            A presente Licitação visa atender o objetivo do Projeto do Plano de Ações Articuladas firmado com a xxxxxxxx por intermédio do xxxxxxxxxxxx através do CONVÊNIO nºxxxxxxxx/xxx.
                        Ressalte-se que a obra, obedece a um padrão de estrutura e orçamento financeiro estabelecido pelo próprio xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com valor estimado em R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
 		Constam dos autos os seguintes documentos:
1. ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO;	
1. ANEXO II – 	COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE LEIS SOCIAIS;
1. ANEXO III - 	COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÕES DE DESPESAS INDIRETAS (BDI);
1. ANEXO IV – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/MEMORIAL DESCRITIVO;
1. ANEXO   V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
1. ANEXO VI - 	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;
1. ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
1. ANEXO VIII – PROJETO ARQUITETÔNICO;
1. ANEXO   IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

II - PARECER 
 		Após a análise da documentação apresentada verificamos que até o presente ato, o processo encontra-se atendendo as exigências legais impostas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 		A escolha da modalidade encontra-se dentro dos limites impostos para obras e serviços de engenharia previsto no art. 23, inciso I, alínea “c” da Lei nº 8.666/93, com previsão para a Concorrência diante da estimativa da solicitação; e os recursos serão principalmente repassados pelo Governo xxxxxxxxxxxx. 
“Art. 23 – As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 
I – para obras e serviços de engenharia: 
a) (...) 
b) Tomada de Preços - até R$ 3.300.000,00 (Três milhões e trezentos mil reais);
c) Concorrência – até R$  3.300.000,00 (Três milhões e trezentos mil reais);

 		O projeto básico encontra de acordo com a Portaria do Ministério das xxxxxxxxxx, com a previsão dos serviços, quantitativos e especificações, etc. O Edital também prevê a necessidade de visita técnica no local destinado as obras, proporcionando assim que as empresas interessadas tenham pleno conhecimento da área, e de qualquer dificuldade, por ventura existente, na realização da obra, sendo totalmente possível, não caracterizando nenhuma afronta aos regramentos legais, posto que está inserta a referida possibilidade no artigo 30, III, da Lei nº 8.666/93, que prevê a vistoria prévia das condições do local quando enquadra-se entre os requisitos exigidos para habilitação técnica dos licitantes. 
 		Ao comentar o dispositivo 30, inciso III da Lei nº8.666/93, Jessé Torres Pereira Júnior, demonstra que este servirá ao propósito de vincular o licitante às condições locais para o cumprimento das obrigações contratuais, por mais adversas que possam revelar-se durante a execução, desde que corretamente indicadas. Sequencia o prestigiado autor, alegando que "sendo esta a hipótese, não se admitirá escusa para inexecução, fundada em alegadas dificuldades imprevistas no local em que se deva realizar a obra ou serviço" (PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública. 6.ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p.345) 
 		Para Marçal Justen Filho, esse inciso seria inútil, visto não se poder inferir que o conhecimento das peculiaridades do objeto autoriza alguma presunção acerca da qualificação técnica. 
 		O TCU já teve oportunidade de refutar as afirmações de Marçal Justen Filho, no Processo nº TC-029.737/2007-4: 
"Aqui não se considera inútil, também assim considerado por este Tribunal, o dispositivo que prevê a exigência de vistoria técnica. Não é incomum o fato de os interessados, após a adjudicação do objeto, pleitearem aditivos contratuais perante a Administração sob a alegação de desconhecimento de determinada peculiaridade ou condição da área na qual prestariam os serviços ou entregariam o objeto". 
 		Consta também do Edital a minuta do contrato, o memorial descritivo da obra e os projetos, de acordo com as normativas do porte da unidade.
III – CONCLUSÃO 
 		Assim, alertamos ainda que deve ser providenciada a publicação do edital nos diários oficiais da União e do Estado, além de um jornal de grande circulação, por se tratar de obra com recursos xxxxxxxxxx, além do átrio na Prefeitura Municipal, em virtude da ausência de Imprensa Oficial no município, em até 15 (quinze) dias anteriores a data marcada para a sessão de recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta. 
 		Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade Tomada de Preços para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, não existindo óbice para o prosseguimento dos trabalhos.
		É o parecer, SMJ.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Acre, xx de xxxxxxxx de 202x.

	

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	XXXXXXXXXX do Município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Decreto nº XXX de XX de XXXXXXXXXXX de 20XX

















MODELO DE SOLICITAÇÃO DE EMPENHO

	
	
ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX
	
Folha Nº______


Rubrica_______



	MEMORANDO Nº 0XX/202X

	PARA:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
	DATA:
	XXXXXXXXX

	ASSUNTO:
	SOLICITAÇÃO DE EMPENHO: XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

	DADOS (PESSOA JURÍDICA / PESSOA FÍSICA)

	NOME:
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	CNPJ/CPF:
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	INSC. EST. /PIS:
	

	ENDEREÇO:
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	DADOS BANCÁRIOS (PESSOA JURÍDICA / PESSOA FÍSICA)

	BANCO:
	XXXXXXXX
	AGÊNCIA: 
	XXXXXXX
	CONTA:
	XXXXXXXXX

	DADOS DA CONTRATAÇÃO

	TIPO DE LICITAÇÃO:
	XXXXXXXXXXXXXXXX

	CONTRATO Nº
	XXXXXXXXXXX
	ATA:
	-
	PREGÃO:
	 XXXXXXXXXXXXXXX

	OBJETO:
	Aquisição de XXXXXXXXXXXX, em atendimento ao XXXXXX, Ministério do XXXXXXX, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxx-AC

	PROJ./ATIVIDADE:
	XXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	ELEMENTO DE DESPESA:
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	DESPESA:
	 XXXXXXXXXXXXXX
	FONTE DE RECURSO:
	XXXXXXXXXX

	DESCRIÇÃO DA SOLICITAÇÃO

	PERÍODO DE AQUISIÇÃO OU PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	VALOR R$:
	XXXXXXXXXXXXXXXX
	NOTA DE EMPENHO Nº
	XXXXXXXXXXXXX

	JUSTIFICATIVA DO PEDIDO

	A referida empresa participou do Edital de Licitação modalidade XXXXXXX nº XXX/20XX, do Convênio XXXXXXXX, e contrato de XXXXXXXXXXX, em atendimento ao convenio nº XXXXXXXXXX/XXXX, Ministério do XXXXXXXXX, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-AC 

	ASSINATURAS

	


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário Municipal de XXXXXXXXXX
Decreto nº XXXXXXXX/202x

	RECEBIDO EM:
	


	POR:
	





















MODELO DE ORDEM DE ENTREGA



                         Fica a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - CNPJ Nº. XXXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXXXX, nº XXXXXX, – Bairro: XXXXXXXXXX, Município de XXXXXXXXX-XX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, RG Nº. XXXXXXXXXX SSP/XX E CPF nº XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA e AUTORIZADA a entregar os itens conforme consta no CONTRATO Nº XXX/XXXX, oriundo do Pregão XXXXXXX nº XXXX/20XX.
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/AC, XXX de XXXXXXX de 202x. 




[bookmark: _Hlk69056556]CONTRATANTE
 Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxx/AC
CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito(a)





CONTRATADA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ Nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante
                      XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX






MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

                                                       ORDEM DE SERVIÇO Nº _____


Referente à contratação de empresa de engenharia para a construção, reforma e/ou ampliação da xxxxxxxxxxxxxxxxx , localizada na zona xxxxxxxxxxxxxxxx do Município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1. REFERÊNCIA 
1.1. Processo Licitatório nº xxxx/20xx
1.2. Tomada de preço, Convite e/ou Concorrência nº xxxxxxxxxxxx
1.3. Valor Estimado: R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
1.4. Contrato nº  xx/20xx
1.5. Valor do Contrato: R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
1.6. Contratada: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
1.7. Prazo Contratual: xx meses a contar da assinatura da ordem de serviço. 
1.8. Prazo de Execução: XXX dias corridos    xxxx/20xx
1.9. Data de inicio da execução: 
1.10. Data de conclusão: xxxxxx dias a contar do recebimento da ordem de serviço pela contratada.
1.11. Data Base: data do recebimento da ordem de serviço.
1.12. Fiscal/Gestor do Contrato: 

Pela presente Ordem de Serviços, autorizamos a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 a iniciar na data de ______de ____________de 20___ os serviços, objeto do contrato acima epigrafado, celebrado entre o/a (DESCREVER CONTRATANTE) e a empresa acima. 
_______________, _____ de _____________de 20___.

CONTRATANTE
 Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxx/AC
CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito(a)

CONTRATADA
CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante
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